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PROJETO DE LEI 'Dl —"95/1999

Dispõe sobre a proibição de instalação
de casas de diversões eletrônicas no
Município de São Paulo, que possuam
jogos de vídeo games considerados
violentos, e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta:

Art. 1° - Fica vedada a instalação de casas de diversões
eletrônicas no Município de São Paulo, que possuam jogos de vídeo games

•	 considerados violentos, daqueles do tipo de lutas e tiroteio.

Art. 2° - As casas de diversões eletrônicas já instaladas no
Município de São Paulo, e que possuírem os games mencionados no artigo
anterior, deverão retirá-los no prazo de 30 (trinta) dias a contar da data de
publicação desta lei, sob pena de cancelamento da licença e encerramento das
atividades do estabelecimento.

Parágrafo único — As máquinas que não forem retiradas no
prazo estipulado por este artigo serão devidamente confiscadas e ao final
leiload	 com a legislação específica em vigor.
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Art. 30 - Não será fornecido alvará de funcionamento ou
licença para comercialização aos estabelecimentos que não cumpram
rigorosamente o estabelecidos nos artigos anteriores.

Art. 40 - O descumprimento dos dispositivos mencionados
nesta lei implicará ao infrator a imposição de multa no valor de 3.500 UFIR's,
sendo em caso de reincidência o valor da multa duplicará.

Art. 50 - As despesas decorrentes com a execução da
presente Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias
suplementadas se necessário.

111	 revogadas as disposições em
-emEcsotantlreái reion. trará em vi or na data de sua ublica ão,g	 P	 ç

Sala das Sessões,

144,‘ d/i4414)44,-
WADI1-1 MUTRAN

Vereador
P.P.B.

•

CÓD. 0561



JUSTIFICATIVA
lloeja 1 1.a	 94,2rq.

Asa. Téc. Direção 1

amara Aé,u>uifde ,Sowcè e?Aattio
7A

A iniciativa tem como objetivo principal evitar que
ocorram problemas futuros em crianças e adolescentes que frequentam casas de
diversões eletrônicas que possuem jogos de vídeo games considerados
violentos, contendo cenas de lutas e tiroteios.

De acordo com pesquisas e estudos realizados
recentemente nos Estados Unidos, os médicos detectaram que as crianças e
adolescentes que se utilizam dos supra citados games, podem vir a sofrer sérios
problemas de comportamento violento, uma vez que foi constatado que o
cérebro responde às reações dos jogos como se fossem cenas verdadeiras
emanando pelo corpo do usuário as mesmas reações no caso de cenas e
acontecimentos reais.

Sendo assim a propositura tem como objetivo
preservar a saúde e o bem estar de nossos munícipes, através da implantação de
normas sérias e eficazes que venham a combater diretamente o problema aqui
enfocado..

Deste modo, por tratar-se de matéria de grande
envergadura social, apelo aos nossos Ilustres Pares que seja procedida a
imediata aprovação deste Projeto de Lei.

14114,w4 "Um:
WARM MUTRAN

Vereador
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

•

PL 0295/99

19/07/99

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador
Wadih Mutran, que visa vedar a instalação de casas de diversões eletrônicas no
Município de São Paulo, que possuam jogos de vídeo games considerados
violentos, daqueles do tipo de lutas e tiroteio.

Segundo a propositura, as casas de diversões eletrônicas já
instaladas deverão retirar os referidos jogos no prazo de 30 dias, sob pena de
cancelamento da licença e encerramento das atividades do estabelecimento; as
máquinas que não forem retiradas no prazo fixado serão confiscadas e leiloadas;
não será fornecido alvará de funcionamento ou licença para comercialização aos
estabelecimentos que não cumpram o estabelecido nos artigos anteriores; que o
descumprimento dos dispositivos da lei implicará ao infrator a imposição de multa
no valor de 3.500 UFIR, que duplicará no caso de reincidência.

Em que pesem os meritórios propósitos de seu autor, o
projeto ora em exame não reúne condições de prosperar, como veremos.

O parágrafo único do artigo 170 da Constituição Federal
estabelece:

"Parágrafo único — É assegurado a todos o livre exercício
de qualquer atividade econômica, independentemente de autorização de órgãos
públicos, salvo nos casos previstos em lei".

Portanto, como se depreende do dispositivo supracitado,
não pode o Município vedar a instalação de estabelecimentos que tenham por fim
desempenhar atividades lícitas, pois estará com isso inviabilizando o seu livre
exercício, ferindo, assim, o artigo 170, parágrafo único)da Carta Magna.

Ressalte-se, ainda, que as exceções previstas no
dispositivo acima mencionado deverão ser fixadas através de lei de iniciativa da
União, por se tratar de competência privativa (art. 22, inciso 1, da Constituição
Federal).

rb/mp10295-9
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Além disso, o Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei n°
8.069, de 13 de julho de 1990), em seu artigo 149, inciso I, letra "d", prevê:

"Art. 149 Compete à autoridade judiciária disciplinar,
através de portaria, ou autorizar, mediante alvará:

I — a entrada e permanência de crianças ou adolescentes,
desacompanhado dos pais ou responsável, em:

d) casa que explore comercialmente diversões eletrônicas:"

Assim, como se vê) a entrada de menores nas referidas
casas, fora dos casos elencados, já é disciplinada pelo Estatuto, por versar sobre
matéria que extrapola o interesse predominantemente local.

Diante do exposto, o projeto é inconstitucional.

Rentiq

rb/mp10295-9
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PARECER	 DA COMISSÃO DE CONSTITUICÃO E JUSTIÇA

SOBRE O PROJETO DE LEI N° 295/99.

Trata-se de projeto do Nobre Vereador WADITIMUTRAN que versa
sobre a proibição de instalação de casas de diversões eletrônicas no Município de São Paulo,
que possuam jogos de videogames considerados violentos.

A iniciativa visa evitar o acontecimento de problemas futuros em
crianças e adolescentes que se utilizam dos jogos acima citados, isto porque, após recente
pesquisas realizadas nos Estados Unidos, os médicos detectaram que o cérebro responde às
reações dos jogos como se fossem cenas verdadeiras.

Ademais, a matéria encontra respaldo legal no artigo 13, incisos I e II
da Lei Orgânica do Município.

Pela LEGALIDADE

•
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

16 -- P ÁR

DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E
ESPORTES SOBRE O PROJETO DE LEI N° 295/99

Tendo a autoria do nobre Vereador Wadih Mutran, a propositura
em análise proíbe a instalação, no Município de São Paulo, de casas de diversões
eletrônicas que possuam jogos de vídeo games e de computadores considerados
violentos, ou seja, que contenham cenas de lutas e de tiroteios. A propositura
ainda impõe multa de 3.500 Ufirs ao estabelecimento comercial que não cumprir
o disposto nesta lei.

Há parecer, pela legalidade, da douta Comissão de Constituição e
Justiça (fls. 7).

No âmbito da competência desta Comissão, do interesse público e
do mérito que devemos analisar, entendemos que a propositura em epígrafe
deva receber a aprovação desta Casa de leis, haja vista que ela busca preservar
a saúde mental de nossas crianças e adolescentes.

Preocupada precipuamente com o bem-estar e a formação das
crianças e adolescentes desta cidade, a propositura insere a Administração
Pública do Município na luta ingente da sociedade contra os malefícios que os
jogos dessa natureza provocam, o que — segundo a justificativa da propoUtura —
já foi cientificamente comprovado através de pesquisas recentes levadas a cabo
nos Estados Unidos.

Pelo exposto, o nosso parecer não poderia deixar de ser favorável
à matéria enfocada, por se tratar de propositura de ampla envergadura e
alcance social inconteste.

Sala da Comissão de Educação, Cultura e Esportes, elitt	 4, 4.

J. 6 153 i J. 9 9 9

Presidente

Relator

/114-0A/
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VEREADOR Dpis)
Relator

GOS DISSE!

DEFIRO. SP11/12/99

VERMOR PAULO FRANGE
Presidente da CSPST

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL E
TRABALHO

Na qualidade de Relator do Projeto de Lei 0295 / 99, de autoria do Vereador Wadih Mutran, e
tendo em vista a necessidade de obter maiores subsídios para fundamentar o relatório a ser
apreciado pelos demais membros da Comissão de Saúde, Promoção - Social e Trabalho, solicito de
Vossa Excelência providências no sentido que seja oficiado ao Exmo. Sr. Prefeito Municipal para
que nos informe, através dos órgãos competentes, sobre a aplicabilidade da presente proposição,
que dispõe sobre a proibição de instalação de casas de diversões aletrõnicas no Município de São
Paulo, que possuam jogo de vídeo games considerados violentos, e dá outras providências.

Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho

•
Autorizo o encaminhamento, nos termos do artigo 68 do Regimento Interno.
SP.45/.121 99

VEREADOR ARI~OIMIE
Presidente da CMSP

SP/d//2/99
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S? Ana Maria,

Oficiar ao Executivo solicitando informações para a Comissão de Saúde,

Promoção Social e Trabalho.

21/12/99

S? Chefe,

Oficiado, conforme solicitação de V. Sa.

21/12/99

ANA MARIA FERRARDES
Assistente Parlamentar
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CÁ' MARA MUNICIPAL DE SAO PAULO

São Paulo,	 de dezembro de 1999.

1.8 - OF-LE03
OFICIO N.0596/199

Senhor Prefeito,

•
Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Saúde, Promoção

Social e Trabalho e nos termos do art. 68 do Regimento Interno, encaminho a Vossa
Excelência cópia do Projeto de Lei n° 295/99, de autoria do Vereador Wadih Mutran -
que dispõe sobre a proibição de instalação de casas de diversões eletrônicas no
Município de São Paulo, que possuam jogos de vídeo games considerados violentos,
solicitando-lhe se digne determinar providências no sentido de que nos envie subsídios
para que a referida Comissão possa emitir parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

•
ARMANLÇ\/11110

Presidente

Anexos: cópia xerográfica do PL n° 295/99 de fls. 01/02 e do despacho da comissão
solicitante de fls. 09.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

amf.
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' Registro 11,

•

Senhor Presidente

Tenho a honra de encaminhar a Vossa
À

Excelência, junto ao presente, cópia das informações

prestadas pelas Unidades competentes desta Prefeitura,

relativas aos Projetos de Lei constantes ,, da relação anexa.

Aproveito a oportunidade para reiterar

a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Armando Mellão Neto

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

SPF/msmrp
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Interessado : Câmara Municipal de São Paulo.

Assunto	 : Projeto de Lei n 2 295/99

SAR/ATAJ

Sr2 Assessora Chefe

A proibição de jogos violentos em casas de diverso-es

e no nosso entendimento uma atitude correta.

Salientamos entretanto que, ao se deferir licença de

localização e funcionamento para a atividade, os documentos a se

rem analisados são os exigidos em leis vigentes e não seria possí

vel a fiscalização quanto a qualidade dos jogos. Lembramos ainda

a licença e pre'via, e que ainda deveria ser muito bem definido quais

seriam os jogos considerados violentos.

Sendo assim, somos contrários ao projeto de lei,como

proposto.

11.janeiro.00

--0"..~1111111r

(110"ARQT 2 DILMA t OUR ROZENBLIT
RESPONDENDO POR SAR/SGUOS
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& COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL E

TRABALHO SOBRE O PROJETO DE LEI 295 / 1999

Trata-se do Projeto de Lei 295/99, de autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran
e que dispõe sobre a proibição, no Município de São Paulo, de instalação de
casas de diversões eletrônicas que possuam jogos de vídeo games
considerados violentos. Em face do que dispõe o texto da proposição, as casas
que já possuem os jogos mencionados deverão retirá-los no prazo de trinta dias
a partir da publicação da lei, prevendo-se, para os infratores, as penas de
cancelamento da licença de funcionamento e do encerramento das atividades do
estabelecimento. As novas unidades comerciais destinadas à diversão eletrônica
não receberão o alvará de funcionamento ou a licença para comercialização
caso não cumpram as prerrogativas que estão sendo propostas. O Ilustre Autor
ressalta, na justificativa do projeto, que, segundo pesquisas e estudos recentes,
detectou-se que crianças e jovens que brincam com estes jogos podem vir a
sofrer distúrbios comportamentais, apresentado sérios traços de violência.
Oportuna e meritória a iniciativa. A nossa cidade já vem sendo marcada pela
violência e pelo medo há tempos. Atingimos um ponto crítico e grave, em que
não se podem adiar as medidas de prevenção e de controle. É preciso pensar
em melhorias a curto, médio e longo prazos. Portanto, todas as áreas
demandam atuação ampla.
Esta Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho manifesta, portanto, sua
posição FAVORÁVEL à aprovação do projeto pelo Egrégio Plenário.

Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho, 6)//-0.9-co
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

tç	do processo n 2 	de 19 oe9, 	  ,

Papel para informação, rubricado como folha n.

(a)

Ao DT-94,

Nos termos do "caput" do art. 275

do Regimento Interno desta Casa.

Em 29 de dezembro de 2000.

$ecretário(a?

Reg. n°	 1,11)i

DEPARTAMENTO
DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMAÇÃO

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

(Is.

Proc. encerrado c/

Arquivo em O,

O Func.°

.2C0

seittOne
¡Roo 111•1.1* , >11

CbD, 0233
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7âniara Auzic0, Jdo 3L10
[Folha n° .../..cio Processo 1

REQUERIMENTO ''.3 -.. ''s • n° 6('-' 2-49.5.- ° 95 1'"--",•E,12r,,..-,4

n1,1Zi4Rbrism.vt- ui. ,_

Sest. Ia Goarátérlo I

Requeiro a Douta Mesa a volta à tramitação e o
desarquivamento dos Projetos abaixo arrolados, do Vereadbr Wadih Mutran:

PLs n° : 456/93, 477/93, 590/93, 736/93, 848/93, 865/93, 883/93, 13/94„
127/94, 157/94, 169/94, 180/94, 439/94, 446/94, 487/94, 555/04, 569/94,

W	
570194, 592/94, 598/94, 599/94, 600/94, 22/95, 24/95, 80195, 197/95, 198195,
257/95, 275/95, 304/95, 305/95, 315/95, 347/95, 367/95, 386/95, 475/95,
550195, 651/95, 735195, 741/95, 839195, 934195, 1079/95, 1224/95, 1280/95, +-
1305/95, 1330/95, 1337/95, 1416/95, 1421/95, 1422/95, 1424/95, 26/96,
202/96, 221/96, 222/96, 223/96, 327/96, 342/96, 351/96, 368/96, 388/96,
421/96, 422/96, 446/96, 461/96, 565/96, 595/96, 617/96, 618/96, 642/96,
643/96, 644/96, 645/96, 646/97, 697/96, 791/96, 808/96, 825/98, 848/96,
75/97, 93/97, 124/97, 170/97, 171/97, 217/97, 237/97, 242197, 243/97, 287/97,
326/97, 327/97, 328/97, 329/97, 330/97, 331/97, 357/97; 358/97, 431/97,
471/97, 523/97, 532/97, 542/97, 688/97, 689/97, 690/97, 692/97, 693/97,
727/97, 728/97, 760/97, 790/97, 791/97, 812/97, 813/97, 86i797, 862197,
886/97, 993/97, 996/97, 1033/97, 1144/97, 1185/97, 19.:1/97, 45/58, 52/98,
91/98,92/98, 100/98, 125/98, 198/98, 222/98, 237/98, 313/98, 314/58, 336198,
503/98, 505/98, 506/98, 507/98, 509/98, 511/98, 512/98, 541/98, 610/98,
684/98, 687/98, 688/98, 717/98, 718/98, 727/98; 728/98, 729/98, 738/98;

•	 739/98, 744/98, 761/984, 764/98, 780/98,4790/98; 18/99; 24/99, 47/99: 61/99;
62/99; 64/99, 77/99; 78/99, 82/99, 83/99; 91/99, 140/99; 147/99; 152/99
191/99, 194799; 196/99, 0 203/99, 240/99, 241/99, 261/99,- 294/99; 295/99,
304/99, 305/99, 306/99, 346/99, 347/99, 348/99, 349/99; 365/99; 385/99;
391/99, 393/99, 394/99, 395/99; 396/99: 397/99, i 401/99; 402/99, 410/99/
419/99, 433/99; 434/99, 435/99 445/99, 446/99; 483/99, 484/99/ 516/99;
527/99, 532/99; 569/99; 6107-99; 615/99: 617/99; 628/99;13,20;- 14/00; 15/00;
16/00; 34/00; 49/00í 90/00; 91/00, 160/00, 183/00, 222/00, 243/00, 244/00;
286/00! 289/00; 294/00; 295/00, 346/00, 347/00, 366/00; 367/00, 398/00;
403/00 e 426/00'

CU:). 0561 ERASMO DIAS
Líder PPB
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação. rubricado como folhe n2 	 (s5 

do processo n2 .	 .5". de 19	 . . 0.6 , o 3.... 12ao. ( ,, (a)

Ao DT.94 — Sra. Chefe:

Solicito providenciar o desarquivamento dos projetos assinalados.

02/03/2001

13i1W-c)NO~N
Assessor Téc. Legislativo Chefe

ATM

À ATM

Sr. Assessor Chefe,

Conforme o solicitado pelo (WS (3- eat/gea?

segue o presente expediente para volta à tramitação.

DT. 94, em OC493/£470K

"-fEZ OCIVEIRA s
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Smry r ,
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Finanças e Orçamento.
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ieI Pinto Ravenn
RF. 11.085

CÓD. 0233
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CÂMARA MUNICI

4

1,-DESÃO-13"-A-M

DE LEI vr 295/99

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Wadih
Mutran, visa proibir a instalação de casas de diversões eletrônicas no
Município que possuam jogos de videogames considerados violentos, com
conteúdo de lutas e tiroteio.

As casas de diversões eletrônicas já instaladas com os
mencionados videogames terão o prazo de 30 dias, a contar da publicação da
lei, para retira-los.

Ao infrator será imposta uma multa de 3.500 UFIRs (Unidades
Fiscais de Referência), dobrada na reincidência.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura,
visto que as despesas de sua execução serão cobertas por dotações
orçamentárias próprias. Contudo, devido à extinção da UFIR, sugerimos o
seguinte substitutivo, com a multa em Reais:

SUBSTITUTIVO N°	 AO PROJETO DE LEI N° 295/99

Dispõe sobre a proibição de instalação de
casas de diversões eletrônicas no Município de
São Paulo, que possuam jogos de videogames
considerados violentos, e dá outras
providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1° - Fica vedada a instalação de casas de diversões
eletrônicas no Município de São Paulo que possuam jogos de videogames
considerados violentos, daqueles do tipo de lutas e tiroteio.

Art. 2° - As casas de diversões eletrônicas já instaladas no
Município de são Paulo, e que possuírem os games mencionados no artigo
anterior deverão retirá-los no prazo de 30 (trinta) dias a contar da data
de publicação desta lei, sob pena de cancelamento da licença de
funcionamento e encerramento das atividades do estabelecimento.

Parágrafo único - As máquinas que não forem retiradas no prazo
estipulado por este artigo serão devidamente confiscadas e ao final
leiloadas de acordo com a legislação em vigor.

Art. 3° - Não será fornecido alvará de funcionamento ou licença
para comercialização aos estabelecimentos que não cumpram rigorosamente o
estabelecido nos artigos anteriores.

Art. 4° - O não cumprimento dos dispositivos mencionados nesta
lei implicará ao infrator a imposição de multa no valor de R$ 3.947,00
(três mil, novecentos e quarenta e sete Reais), sendo que em caso de
reincidência o valor da multa duplicará.

Parágrafo único - O valor da multa de que trata este artigo
será atualizado, anualmente, pela variação do Índice de Preços ao
Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e

• RULCOM
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Art. 6° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em	 LN, II,o

Presidente -

Relator	 -	 ç/ LO•
Relator

•

.g.21 .
- CÂMARA. MUNICIPAL DE S	 U,4 4)UPAC004 4- - '* 	 Pr~su	 -

	

, PAOW Pi	 .

L_Alst.12,
Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, nd''caso de
extinção desse índice, será adotado outro índice criado por legislação
federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda.

Art. 5 0 - As despesas decorrentes com a execução da presente lei
correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se
necessário.
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do processo n.° (6(	 4>,"K- de 20— 	 1,b ( 
	 (a)

Câmara Municipal de São Paulo

SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

FiVa
Assistente Parlamentar

F2F. 100.453

À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito arquivar o presente processo de acordo com o art. 275 do Regimento

Interno (mudança de legislatura).

05 /01 /2005

t))Ângela Bord̀i Àndreoni
Subsecretária de Aio Legislativo

SGP-2
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emara rtic0a4k Jcio Atai
Folha n•	 	 do proc.

n•  0,1 -c2 "5- de,2K1r0

r ilaPár ('e /74ifyi,a

Assistente de heti Técnica
RF: 10.940

REQUERIMENTO 13 - RDS
13- 0047/2005

'''D E. F lrfr-::1. '"--•._-....i
iI *	 i 7 r ri,i -,:r

•
Requeiro a Douta Mesa nos termos regimentais, a volta à

tramitação e o desarquivamento dos Projetos de Lei abaixo arrolados, de
autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran:

PLs ds:
1993 - 456/93, 477/93, 590/93, 736/93, 848/03, 865/93, 883/93, 884/93,
1994 - 13/94, 91/94, 127/94, 157/94, 169/94, 170/94, 180/94, 192/94, 439/94,
446/94, 487/94, 531/94, 542/94, 545/94, 547/94, 555/94, 570/94, 592/94,
598/94, 599/94, 600/94,
1995 - 21/95, 22/95, 24/95, 79/95, 80/95, 83/95, 197/95, 198/95, 257/95,
258/95, 275/95, 305/95, 315/95, 347/95, 367/95, 386/95, 414/95, 475/95,
550/95, 572/95, 640/95, 641/95, 643/95, 644/95, 651/95, 735/95, 736/95,

•	 741/95, 742/95, 839/95, 877/95, 880/95, 933/95, 934/95, 935/95, 940/95,
1012/95, 1079/95, 1224/95, 1225/95, 1248/95, 1280/95, 1305/95, 1312/95,
1330/95, 1337/95, 1416/95, 1421/95, 1422/95, 1423/95, 1424/95,
1996 - 25/96, 26/96, 36/96, 202/96, 221/96, 222/96, 223/96, 327/96, 332/96,
342/96, 351/96, 367/96, 368/96, 388/96, 400/96, 421/96, 422/96, 438/96,
446/96, 461/96, 500/96, 501/96, 565/96, 595/96, 597196, 618/96, 642/96,
643/96, 644/96, 645/96, 646/96, 697/96, 791/96, 808/96, 825/96, 848/96,
874/96,
1997- 75/97, 93/97, 124/97, 170/97, 171/97, 217/97, 237/97, 242/97, 243/97,
287/97, 326/97, 327/97, 328/97, 329/97, 330/97, 331/97, 357/97, 358/97,
421/97, 431/97, 471/97, 506/97, 523/97, 532/97, 542/97, 688/97, 690/97,
692/97, 693/97, 727/97, 728/97, 760/97, 790/97, 791/97, 812/97, 813/97,
861/97, 862/97, 886/97, 993/97, 996/97, 1033/97. 44/97, 1185/97, 1187/97,

cbo.0561
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eâmara Artic9uila
o	 Assistente kere Cqfia Técnica

RF . 10.940

1998 - 45/98, 52/98, 71/98, 91/98, 92/98, 100/98, 125/98, 198/98, 222/98,
237/98, 313/98, 314/98, 336/98, 503/98, 505/98, 506/98, 507/98, 509/98,
511/98, 512/98, 541/98, 684/98, 687/98, 688/98, 717/98, 718/98, 727/98,
728/98, 729/98, 738/98, 739/98, 744/98, 761/98, 764/98, 780/98, 790/98,
1999 - 18/99, 24/99, 47/99, 61/99, 62/99, 64/99, 77/99, 78/99, 82/99, 83/99,
91/99, 147/99, 152/99, 191/99, 194/99, 196/99, 203/99, 240/99, 241/99,
261/99, 294/99, 295/99, 304/99, 305/99, 306/99, 346/99, 347/99, 348/99,
349/99, 365/99, 385/99, 391/99, 393/99, 394/99, 395/99, 396/99, 397/99,
401/99, 410/99, 419/99, 433/99, 434/99, 435/99, 445/99, 446/99, 483/99,
516/99, 527/99, 532/99, 569/99, 610/99, 617/99, 628/99,
2000 - 13/00, 14/00, 15/00, 34/00, 49/00, 90/00, 91/00, 160/00, 183/00,
222/00, 243/00, 244/00, 286/00, 289/00, 294/00, 295/00, 346/00, 347/00,
366/00, 367/00, 398/00, 403/00, 426/00,
2001 - 11/01, 60/01, 68/01, 83/01, 108/01, 109/01, 110/01, 111/01, 112/01,
113/01, 114/01, 122/01, 123/01, 124/01, 125/01, 126/01, 127/01, 128/01,
129/01, 130/01, 131/01, 132/01, 133/01, 139/01, 159/01, 190/01, 192/01,
194/01, 206/01, 218/01, 220/01, 221/01, 222/01, 224/01, 225/01, 327/01,
344/01, 405/01, 449/01, 478/01, 506/01, 689/01, 704/01, 726/01,
2002 - 40/02, 41/02, 63/02, 127/02, 157/02, 207/02, 208/02, 242/02, 277/02,
362/02, 413/02, 481/02, 574/02, 631/02, 632/02, 633/02, 634/02, 649/02,
696/02, 697/02, 728/02,
2003 - 16/03, 44/03, 74/03, 125/03, 131/03, 226/03, 227/03, 266/03, 297/03,
323/03, 466/03, 470/03, 656/03, 705/03, 706/03, 735/03, 738/03, 804/03,
805/03, 874/03, 904/03,
2004 - 155/04, 374/04, 375/04, 397/04, 419/04, 447/04, 448/04, 465/04,
530/04, 531/04, 550/04, 551/04, 568/04.

Sala das Sessões,

111Á Q1/44;
WADIH MUTRAN

Líder do P.P.

CÓD. 0561 1•••••••	 rallow da Catar.
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CAMARA MUNICIPAL. DE

SA0 PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n°  ) 2 5 -

do processo n.°	 —£2,9.Ç'de 19	 	 05101/2009	 (a) 	 ¥40-0,azot:

RF 51.539

À SGP-2

Sra. Secretária

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de legislatura), o

presente processo preenche os requisitos para arquivamento.

05/01/2009

Lima-de Alrrreirra Late
ervisora de Apoio ao Plenário

SGP - 21

À SGP - 33

Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento.

05/01/2009

Ângat-R7riKridr7eoni
Secret . ' de Apoio Legislativo

SGP-2

Gazoti
A uxil*	 • . Administrativo
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n° 26
do processo 01-295 de 1999 29/01/2009

José .-i-rrET-rerreira
RF 100702

SUPERVISÃOSUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Requisitado em 06/03/2001
Arquivado novamente em 29/01/2009
Com 26 fls.
O Funcionário

José Roberto Ferreira
RF 100702

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo CEP: 01319-900 Fone: (11) 3396 4000 www.camara.sp.gov.br
Impresso no serviço gráfico da CMSP



Segue(m) Juntado(s), nesta data.
documen.tp (s) rubricado(s) sob
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Requeiro a Douta Mesa nos tennos regimentais, a: volta à
tramitação e o desarquivamento dos Projetos de Lei abaixo arrolados, de
autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran:
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1993 - 456193, 477/93, 590/93, 736/93, 848103, 865/93, 883/93, 884/93,
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342/96, 351/96, 367/96, 368/96, 388/96, 400/96, 421/96, 422/96, 438/96,
446/96, 461/96, 500/96, 501/96, 565196, 595/96, 618/96, 642/96, 643j96„-5
644196, 645196, 646/96, 697/96, 791/96, 808/96, 825/96, 848/96,
1997 - 75/97, 93/97, 124/97, 170/97, 171/97, 217/97, 237/97, 242/97, 243/97,-.
287/97, 326/97, 327/97, 328/97, 329/97, 330/97, 331/97, 357/97, 358197:
431/97, 471/97, 523/97, -532197, 542/97, 688/97, 690/97, 692/97, 693/97,
727197, 728/97, 760/97, 790/97, 791/97, 812/97, 813/97, 861/97, 886/97,
993/97, 996197, 1033/97, 1144/97, 1185/97,

1998 - 45/98, 52/98, 9r198, 92/98, 100/98, 125/98, 198/98, 222/98, 237/98,
313/98, 314/98, 503198, 505/98, 506/98, 507/98, 511/98, 512/98, 541/98,
684/98, 687/98, 688/98, 717/98, 718/98, 727/8, 728/98, 729/98, 738/98,
739/98, 744/98, 761/98, 764/98, 780/98, 790/9(
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2000 - 13/00, 14/00, 15/00, 34/00, 49/00, 160/00, 183/00, 222/00, 243/00,
286/00, 289/00, 294/00, 346/00, 367/00, 398/00,403/00,
2001 - 11/01, 60/01, 68/01, 83/01, 108/01, 109/01, 111/01, 112/01, 113/01,
114/01, 122/01, 123/01, 124/01, 125/01, 127/01, 128/01, 129/01, 130/01,
131/01, 132/01, 133101, 139/01, 159/01, 190/01, 192/01, 194/01, 206/01,
218/01, 220/01, 221/01, 222/01, 224/01, 225/01, 327/01, 344/01, 405/01,
449/01, 478/01, 506/01, 689/01, 704/01, 726/01,
2002 - 40/02, 41/02, 63/02, 127/02, 157/02, 207102, 208/02, 242/02, 277/02,
362/02, 413/02, 481/02, 574/02, 631/02, 632/02, 633/02, 634/02, 649/02,
696/02,
2003 - 16/03, 125/03, 227/03, 266/03, 297/03, 323/03, 466/03, 470/03,
656/03, 705/03, 706/03, 735/03, 738/03, 804/03, 805/03, 904/03,
2004 - 155/04, 374/04, 375/04, 397/04, 419/04, 447/04, 448/04, 465/04,
530/04, 531/04, 550/04, 551/04, 568/04.
2005 - 48/05, 49/05; 167105; 179/05, 224/05, 264/05, 266/05, 292/05, 341/05,
344/05, 345/05, 346/05, 347/05, 348/05, 350/05, 351/05, 352/05, 353/05,
354/05, 355/05, 356/05, 455105, 456/05, 494/05, 520/05, 580/05, 600/05,

•	 2006 - 84/06, 259/06, 323/06, 347/03, 421/06, 440/06, 457/06, 513/06,
567/06, 600/06, 612/06,.679106,
2007 - 115/07, 214/07, 224/07, 244/07, 322/07, 323/07, 324/07, 325/07,
326/07, 327/07, 350/07, 351/07, 399/07, 400/07, 411/07, 451/07, 491/07,
602/07,
2008 - 29/08, 257/08, 276/08, 313/08, 324/08, 337/08, 338/08, 389/08,
375/08, 659/08,

WADIFI MUTRAN
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Ângela Bordin Andreoni
Secretária d Apoio Legislativo

SGP-2

A SGP-2
S3cretéria,

Corác..,nne solicitado pelo RDS N.:J3- -coca á 
sE.:gue o presente expediente para volta à tramitaçào.

SGP 	 1
O Func."

dose Roberto Ferretra
Assistente Parlamentar

RF 100.702

Ao Setor de Pesquisa e Assessoria

Análise Prévia das Proposituras,

o a./ o / ct

e-N

AldGELA BORD1N ANDREQN/
Secretária de Apoio LegialatiVti

SOM

10SE

À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito o desarquivamento do processo citado no requerimento retro para volta à

tramitação.
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PROCURADORIA
SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL n° 0295/99

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no
"site" www.prefeitura.sp.00v.br/legislacão, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Lei Federal n° 10.522, de 19 de julho de 2002, que dispõe sobre o Cadastro Informativo de
créditos não quitados de órgãos e entidades federais e dá outras providências, que em seu
art. 29, § 3°, extinguiu a UFIR;

—Lei Municipal n° 10.205, de 4 de dezembro de 1986, que disciplina a expedição de licença

410	
de funcionamento;

- Lei Municipal n°11.610, de 13 de julho de 1994, que dispõe sobre a concessão de alvará
de funcionamento para casas de diversões eletrônicas ("Fliperamas") e altera a redação da
Lei n° 8.964, de 6 de setembro de 1979, com a redação dada pela Lei n° 9.906, de 14 de
junho de 1985;

- Lei Municipal n° 13.720, de 09 de janeiro de 2004, que regulamenta a atividade de
empresas de locação de máquinas e jogos de computador também conhecidos como
"cyber-cafes" ou "lan houses" na de São Paulo, alterada pela Lei n° 14.805, de 4 de julho de
2008;

—Decreto Municipal n° 49.969, de 28 de agosto de 2008, que regulamenta a expedição de
Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de Funcionamento,Alvará de Autorização para
eventos públicos e temporários e Termo de Consulta de Funcionamento, em consonância às
Leis n° 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e n° 13.885, de 25 de agosto de 2004; revoga os
decretos e a portaria que especifica, alterado pelos Decretos n° 50.943/09, n° 51.315/10 e n°
51.375/10;

- PL n° 0294199, de autoria do Vereador Wadih Mutran, que proíbe a comercialização no
Município de São Paulo de jogos de vídeo games e de computadores considerados
violentos, e dá outras providências;

- PL n° 0038/05, de autoria do Vereador Antonio Carlos Rodrigues, que altera a redação do
art. 6° da Lei n° 13.720, de 9 de janeiro de 2004, e dá outras providências.

Acompanham esta informação as cópias dos documentos mencionados.

À SGP-21, para prosseguimento.

São Paulo, 5 de maio de 2010.

Adelá Duarte vare
Y1/4-1'	

/

Procuradora Supervisora do getoride Bésq. e Análise Prévia
OAB/SP 11/8.854

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01 31 9-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br
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MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.973-67, DE 26 DE OUTUBRO DE 2000 - DOU.DE27/.10/2000,,
•

Dispõe sobre o Cadastro Informativo dos créditos não
quitados de órgãos e entidades federais, e dá outras
providências.

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de Presidente da República,
usando da atribuição que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida
Provisória, com força de lei:

Art. 29. Os débitos de qualquer natureza para com a Fazenda Nacional e os decorrentes de
contribuições arrecadadas pela União, constituídos ou não, cujos fatos geradores tenham
ocorrido até 31 de dezembro de 1994, que não hajam sido objeto de parcelamento requerido
até 31 de agosto de 1995, expressos em quantidade de UFIR, serão reconvertidos para Real,
com base no valor daquela fixado para lo de janeiro de 1997.

§ 1° A partir de 1° de janeiro de 1997, os créditos apurados serão lançados em Reais.
§ 2° Para fins de inscrição dos débitos referidos neste artigo em Dívida Ativa da União, deverá
ser informado à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional o valor originário dos mesmos, na
moeda vigente à época da ocorrência do fato gerador da obrigação.
§ 3° Observado o disposto neste artigo, bem assim a atualização efetuada para o ano de 2000,
nos termos do art. 75 da Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de 1996, fica extinta a Unidade de
Referência Fiscal - UFIR, instituída pelo art. 1° da Lei n°8.383, de 30 de dezembro de 1991.

LEI N° 10.522, DE 19 DE JULHO DE 2002.

Dispõe sobre o Cadastro Informativo dos créditos
não quitados de órgãos e entidades federais e dá
outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu
sanciono a seguinte Lei:

Art. 29. Os débitos de qualquer natureza para com a Fazenda Nacional e os decorrentes
de contribuições arrecadadas pela União, constituídos ou não, cujos fatos geradores tenham
ocorrido até 31 de dezembro de 1994, que não hajam sido objeto de parcelamento requerido
até 31 de agosto de 1995, expressos em quantidade de Ufir, serão reconvertidos para real,
com base no valor daquela fixado para 1 2 de janeiro de 1997.

§ 1 2 A partir de 1 2 de janeiro de 1997, os créditos apurados serão lançados em reais.

§ 22 Para fins de inscrição dos débitos referidos neste artigo em Dívida Ativa da União,
deverá ser informado à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional o valor originário dos
mesmos, na moeda vigente à época da ocorrência do fato gerador da obrigação.

§ 3° Observado o disposto neste artigo, bem assim a atualização efetuada para o ano de
2000, nos termos do art. 75 da Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de 1996, fica extinta a
Unidade de Referência Fiscal — Ufir, instituída pelo art. 1° da Lei n° 8.383, de 30 de
dezembro de 1991.
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Câmara Municipal de São Paulo

LEI N o 10.205 04/12/1986 (ver documento)
Sem revogação expressa

Disciplina a expediçao de licença de funcionamento, e da outras providencias.
Projeto de Lei N o 203/1986 (ver documento)
EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros
Decreto no 41.532/2001 - Dispoe sobre a emissao do Termo de Consulta de Funcionamento,
do Auto de Licença de Funcionamento e do Alvara de Funcionamento de que tratam esta Lei.;
(ver documento)
Decreto no 42.319/2002 - Regulamenta o art. 1 0 desta Lei (areas contaminadas).; (ver
documento)
Decreto no 49.969/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.
- Decreto no 36.083/1996 - Dispoe sobre fiscalizaçao de imoveis no Municipio de Sao Paulo.
- Decreto n o 41.534/2001 - Dispoe sobre a fiscalizaçao em geral, estabelece os
procedimentos de fiscalizaçao da instalaçao e funcionamento de atividades em imoveis.
- Decreto no 49.460/2008 - Estabelece procedimentos para a expedição por via eletrônica das
licenças de funcionamento.
Lei 11.785/1995 - Altera os arts. 1 0 e 60 desta Lei.; (ver documento)
Lei 13.537/2003 - Acrescenta par. 3 0 ao art. 6o desta Lei.; (ver documento)
Lei 14.028/2005 - Altera o par. 3 0 do art. 6o e acrescenta par. eto ao mesmo artigo desta
Lei.; (ver documento)
Lei 14.714/2008 - Altera o inciso I do art. 3 0 desta Lei. (ver documento)

1/1
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LEI N. 10.205 — DE 4 DE DEZEMBRO DE 1986

Disciplina a expedição de licença de funcionamento,
e dá outras providências

Jânio da Silva Quadros, Prefeito do Município de São Paulo, nos termos 	
c) 2do disposto no artigo 26 do Decreto-Lei Complementar Estadual n. 9 ' .(1), de

31 de dezembro de 1969, sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1.0 Nenhum imóvel poderá ser ocupado ou utilizado para instalaçãd i4. I
e funcionamento de atividades comerciais, industriais, institucionais, dé...1Ptista-10o.,:;:-),.
ção de serviços e similares, sem prévia licença de funcionamento
pela Prefeitura.

Parágrafo único. A expedição da licença a que se refere este artigo ficará
condicionada ao atendimento, por parte do munícipe, à legislação pertinente em
vigor e, em especial, às normas de parcelamento, uso e ocupação do solo, de
segurança, higiene e sossego público.

Art. 2.° Competirá à Secretaria-Geral das Subprefeituras, mediante pedido
formulado pela parte interessada e demonstrada a plena conformidade das insta-
lações às disposições legais aplicáveis à espécie, expedir a licença de funciona-
mento de que trata esta Lei.

Art. 3.° A licença de funcionamento deverá obrigatoriamente ser renovada:

I — quando ocorrerem alterações referentes ao tipo ou características de
atividade, do Cadastro de Contribuintes Mobiliários — CCM, da razão social

fou da propriedade do estabelecimento;

II — quando houver modificações na edificação utilizada;

III — por exigência de disposição legal.

Art. 4.° A falta de licença de funcionamento, ou a sua não renovação na
forma e para os fins previstos no artigo anterior, sujeitará o infrator às penali-
dades previstas nesta Lei.

Art. 5.° A Administração poderá, de ofício e mediante despacho devida-
mente fundamentado, expedir ou renovar a licença de funcionamento quando,
em processo de verificação da situação de estabelecimento, ficar demonstrada ki

conformidade da utilização do imóvel às normas legais em vigor..

Art. 6.° Compete à Administração proceder, sempre que a seu critério
julgar conveniente, vistorias com a finalidade de fiscalizar o atendimento do dis-
posto nesta Lei.

Parágrafo único. A constatação de qualquer das alterações previstas no
artigo 3.°, não comunicada à Administração, para fins de renovação de licença,
implicará a cassação da licença expedida, sujeitando o infrator • às sanções pre-
vistas nesta Lei.

Art. 7.° As pessoas físicas ou jurídicas deverão, no prazo de até 60
(sessenta) dias, após a obtenção de sua inscrição no CCM, requerer a licença
inicial de funcionamento, " junto à Administração Regional competente, juntando,
para tanto, toda a documentação estabelecida através de regulamentação com-
plementar. •

Art. 8.° As licenças de funcionamento expedidas anteriormente à data de
publicação desta Lei serão consideradas válidas, desde que não tenha ocorrido
qualquer das hipóteses previstas no artigo 3.°.

Art. 9.° O horário de funcionamento das atividades fica sujeito à regula-
mentação própria.

Art. 10. As infrações às disposições desta Lei serão punidas com multa
de até 2 (duas) Unidades de Valor Fiscal do Município de São Paulo — UFM.

Art. 11. O disposto nesta Lei será regulamentado por decreto do Executivo.

Art. 12. As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias.

Art. 13. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

c)5
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Título: LEI N o 11.610 13/07/1994 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispoe sobre a concessao de alvara de funcionamento para casas de diversoes eletronicas

("Fliperamas") e altera a redaçao do art. 1 0 da Lei n o 8.964, de 6 de setembro de 1979, com
redaçao dada pela Lei n o 9.906, de 14 de junho de 1985.

Projeto: Projeto de Lei N o 2/1993 (ver documento)
Autor(es): Nela Rodolfo

Legislação explicativa: Lei n o 8.964/1979 - Dispoe sobre a regulamentaçao das casas de diversoes eletronicas
"fliperamas", definindo distancias entre o local onde funcionam estes estabelecimentos e as
escolas de 1° e 2° graus.; (ver documento)
Lei n o 9.906/1985 Dispoe sobre a concessao de alvara de funcionamento para casa de
diversoes eletronicas ("fliperamas") e altera a redaçao do art. 1 0 da Lei n o 8.964/1979. (ver
documento)
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(Projeto de:Lei n9 002/93, do Vereador. Nele RodolfO)
LEI N9 11.610, DE 13 DE JULHO DE 1994

• • DiSpõe sobre a : concessão de alvará de fun,
'cionamento para casas de diversOes ele-

• trOnicas ("Fliperamas")e altera a redação
• do art.-19.de Lei n9 8.964, de 6 de setem

bro de, 1979, com redação. dada pela 	 nV
• 9.906, de 14 de junho de 1985..:

PAULO MALUF, Prefeito dó MUnicipió- de São Paulo .; usando
dás atribuições que lhe são conferidas por lei. .
Paz saber que a,Camara Municipal, em sessão de 21 de junho
de 1994, decretou e eu: promulgo a seguinte lei:

Art.: 1 2 - Fica vedada e concessão de al-
vará de funCionamento.a novas casas de diversões.eletrci-,
nicas ( ."Fliperamas"), no Municipio'de São-Paulos'a esta-
belecimentosque se locelizém à-uma distância inferior a
1.000 (mil) metros, :contados 4. partir do ponto 'mais'
próximo de qualquer escola de-ensino regular de l' e 2'
graus da s rede oficial ou particular, cursos supletivos
ou cursos Pré-vestibulares.

Art. 2 2 - Não será renovado o alvará de
funcionamento 'dos estabelecimentos atualmente existen-
tes, que contrariem as disposições do artigo-anterior.

Art. 32 :- As despesas'. com a execução
desta lei correrão.por. conta.das dotações orçamentárias
próprias, suplementadas se necessário.-

1. Art. 4 2 - Esta lei 'entrará em vigor na
data de sua publicação, revogadas as disposições em *oco-
trário..-	 •

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de'-julho.,
de 1994, 4419 da fundação de São Paulo. 	 .
PAULO MALUF,'PREFEITO 	 •• .	 ...	 .
JOSE ALTINO MACHADO, Seéretário dos Negócios jurídicos
CELSO ROBERTO PITTÁ DO NASCIMENTO, Seoretáriodas Finanças
FRANCISCO NIETO MARTIN,.Secretário das Administraç6es Re
gionais.	 .._

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de
julho	 -de 1994.	 .	 .
EDEVALDO ALVES DA SILVA, SecretáriO do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo

Titulo: LEI N o 13.720 09/01/2004 (ver documento)
Revogado(a) parcialmente

Ementa: Regulamenta a atividade de empresas de locaçao de maquinas e jogos de computador,
tambem conhecidos como "cyber-cafes" ou "lan houses", na Cidade de Sao Paulo, e da outras
providencias.

Projeto: Projeto de Lei N o 604/2002 (ver documento)
Autor(es): William Woo

Regulamentação: Decreto n o 45.012/2004 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.

Revogação: Lei n o 14.805/2008 - Revoga o art. 4 0 desta Lei. (ver documento)
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I Serviços J A Cidade 1 Compras 1 Noticias l Governo
COE INFORMA: Chuviscos em pontos isolados da Capital.

Pesquisa de Legislação Municipal

LEI N° 13720

Voltar

LEI Ng 13.720, DE 9 DE JANEIRO DE 2004

(Projeto de Lei n2 604/02, do Vereador William Woo - PSDB)

Regulamenta a atividade de empresas de locação de máquinas e jogos de computador, também conhecidos como "cyber-cafés"
ou "lan houses", na Cidade de São Paulo e dá outras providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a
Câmara Municipal, em sessão de 27 de novembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1 2 - As empresas que trabalham com locação de 5 (cinco) ou mais computadores e máquinas para acesso à "Internet",
utilização de programas e de jogos eletrônicos em rede, também conhecidos como "cyber-cafés" ou "lan houses", na Cidade de
São Paulo, têm suas atividades regulamentadas por esta lei.

Art. 22 - Todas as empresas que executam os serviços descritos no artigo 1 2 devem ser registradas no Cadastro de Contribuintes
Municipais - CCM, e enquadradas como contribuintes do Imposto Sobre Serviços - ISS.

Art. 3 2 - Os estabelecimentos mencionados no artigo 1 2 desta lei deverão:

I - possuir cadastro dos menores de 18 (dezoito) anos que freqüentem o local, com os seguintes dados: nome do usuário, data de
nascimento, filiação, endereço, telefone e documentos;

II - (VETADO)

III - (VETADO)

a) (VETADO)

b) (VETADO)

IV - expor em local visível lista de todos os serviços e jogos disponíveis com um breve resumo sobre os mesmos e classificação
etária, segundo recomendação do Ministério da Justiça, e aprovados pelo mesmo;

•	
V - obrigatório o alvará de funcionamento;

VI - respeitar os valores culturais, artísticos e históricos próprios do contexto social da criança e do adolescente, garantindo-se a
esses o acesso universal aos estabelecimentos;

VII - ter acesso a portadores de deficiência física;

VIII - ter ambiente saudável, iluminação natural e artificial adequada, e móveis ergonomicamente corretos e adaptáveis a todos os
tipos físicos.

Art. 42 - Não será permitida a venda de cigarros ou bebidas alcoólicas.

Parágrafo único - Na hipótese de ser permitido o consumo de cigarros, o estabelecimento deverá ter uma área especifica e
isolada para fumantes, onde será proibida a entrada de menores de idade.

Art. 52 - (VETADO)

Art. 62 - As empresas não podem, sob nenhuma hipótese, utilizar jogos de azar ou que envolvam valores ou prêmios.

Parágrafo único - Campeonatos serão permitidos desde que as premiações, em espécie ou produtos, sejam distribuídas no
critério de classificação dos clientes, e não de sorteio.

Art. 72 - O não cumprimento dos dispositivos desta lei implicará ao infrator a imposição das seguintes penalidades:

I - multa no valor de R$ 3.000,00 (três mil reais);

Imprimir
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II - em caso de reincidência, multa dobrada no valor de R$ 6.000,00 (seis mil reais);

III - a partir da reincidência, estará sujeito à cassação de seu alvará de funcionamento.

Art. 8"- - O Poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da data de
sua publicação.

Art. 9`-' - As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias,
suplementadas se necessário.

Art. 10 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas todas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de janeiro de 2004, 450 da fundação de São Paulo.

MARTA SUPLICY, PREFEITA

LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos

LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Económico

CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretário Municipal das Subprefeituras

LUIZ PAULO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de janeiro de 2004.

UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Secretário do Governo Municipal - Substituto

Voltar	 1 Imprimir
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Título: LEI N 0 14.805 04/07/2008 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Consolida a legislação sobre o Tabagismo no Município de São Paulo, e dá outras
providências.

Projeto: Projeto de Lei N 0 112/2007 (ver documento)
Autor(es): Todos os Vereadores

Alterações: Lei 14.893/2009 - Acrescenta par. único ao art. 10 desta Lei. (ver documento)
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LEI N o 14.805, DE 4 DE JULHO DE 2008
(Projeto de Lei n o 112/07, de Todos os Srs. Vereadores)
Consolida a legislação sobre o Tabagismo no Município de São Paulo, e dá outras
providências.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 11 de junho de
2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1 0 É proibido fumar em estabelecimentos públicos fechados, onde for obrigatório o
trânsito ou a permanência de pessoas, assim, considerados, entre outros:
I - os elevadores de prédios públicos ou residenciais;
II - o interior dos meios de transporte coletivo urbanos;
III - os corredores, salas e enfermarias de hospitais, casas de saúde, prontos-socorros,
creches e postos de saúde;
IV - os auditórios, salas de conferências ou de convenções;
V - as casas de música e de espetáculos, bem como quaisquer salas ou auditórios em
que se realizem espetáculos de entretenimento;
VI - os museus, teatros, salas de projeção, bibliotecas, salas de exposições de
qualquer natureza e locais onde se realizam espetáculos circenses;
VII - nas dependências dos órgãos e repartições da Administração Pública Municipal
Direta e Indireta;
VIII - o interior de estabelecimentos comerciais;
IX - os estabelecimentos escolares do ensino fundamental e médio;
X - as garagens de prédios públicos e edifícios comerciais e residenciais;
XI - o interior de veículos destinados a serviços de táxi;
XII - os locais por natureza vulneráveis a incêndios, especialmente os depósitos de
explosivos e inflamáveis, os postos distribuidores de combustíveis, as garagens e
estacionamentos e os depósitos de material de fácil combustão;
XIII - o interior de ginásios esportivos, academias de ginástica, e locais destinados à
prática de exercícios físicos e desportivos;
XIV - o interior das agências bancárias e estabelecimentos de créditos;
XV - o interior das agências de correios e telégrafos;
XVI - casas lotéricas, barbearias, institutos de beleza;
XVII - templos de igrejas e casas de culto religioso;
XVIII - o interior dos velórios;
XIX - consultórios médicos e odontológicos do serviço público de saúde;
XX - o interior das floriculturas e consultórios veterinários.
Art. 2° Ficam obrigados os bares, restaurantes, churrascarias, lanchonetes e
estabelecimentos afins, com área superior a 100 (cem) m 2 a dispor de espaço
reservado aos não-fumantes, a fim de que tenham sua saúde e conforto preservados.
§ l o O espaço a que se refere o "caput" deste artigo não poderá ser inferior a 50%
(cinqüenta por cento) da área de consumação do público.
§ 2 0 O uso de charutos, cigarrilhas e cachimbos somente será permitido em local
especialmente reservado para esse fim, dotado de dispositivo de contenção de poluição
tabagística ambiental.
Art. 30 Nos locais destinados aos não-fumantes referidos no artigo anterior deverão ser
afixados avisos indicativos da proibição em pontos de ampla visibilidade e de fácil
identificação pelo público, cujas dimensões não excedam a 50 cm x 30 cm, ou "cuja
área não exceda a 0,15 m2".
Art. 40 Os órgãos e estabelecimentos abrangidos nesta lei poderão dispor de salas ou
recintos destinados exclusivamente aos fumantes, desde que abertos ou ventilados,
atendidas as recomendações oficiais quanto às medidas de prevenção contra
incêndios.



Art. 50 É proibida comercialização de cigarros, cigarrilhas, charutos e produtos de fumo
dentro dos estabelecimentos escolares da rede de ensino pública e privada.
§ 1 0 Para os efeitos deste artigo, consideram-se infratores aqueles que comercializam
diretamente, bem como os responsáveis pelo estabelecimento de ensino, quando
houver ciência e anuência destes à comercialização.
§ 20 Os infratores deste artigo sujeitar-se-ão à multa de R$ 605,92 (seiscentos e cinco
reais e noventa e dois centavos), dobrada na reincidência, devendo este valor ser
reajustado anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo -
IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no
exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro
criado por legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda.
Art. 60 Não será permitida a venda de cigarros ou bebidas alcoólicas nas empresas que
trabalham com locação de 5 (cinco) ou mais computadores e máquinas para acesso à
"Internet", utilização de programas e de jogos eletrônicos em rede, também
conhecidas como "cyber-cafés" ou "len houses".
§ 1 0 Na hipótese de ser permitido o consumo de cigarros, esses estabelecimentos
deverão ter uma área específica isolada para fumantes, onde será proibida a entrada
de menores de idade.
§ 20 O não-cumprimento do disposto neste artigo implicará ao infrator a imposição das
seguintes penalidades:
I - multa no valor de R$ 3.675,30 (três mil, seiscentos e setenta e cinco reais e trinta
centavos);
II - em caso de reincidência, multa dobrada no valor de R$ 7.350,60 (sete mil,
trezentos e cinqüenta reais e sessenta centavos);
III - a partir da reincidência, estará sujeito à cassação de seu alvará de
funcionamento.
Art. 70 Os infratores do disposto nos arts. 1 0 e 20 desta lei sujeitar-se-ão à multa de
R$ 865,60 (oitocentos e sessenta e cinco reais e sessenta centavos), aplicada em
dobro na reincidência, devendo este valor ser reajustado anualmente pela variação do
índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de
extinção deste índice, será adotado outro criado por legislação federal e que reflita a
perda do poder aquisitivo da moeda.
Parágrafo único. Para os efeitos desta lei, consideram-se infratores os fumantes e os
estabelecimentos nela abrangidos, nos limites da responsabilidade que lhes é
atribuída.
Art. 80 Caberá ao Poder Executivo, através dos órgãos competentes, a fiscalização
desta lei.
Art. 90 O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo de 60
(sessenta) dias a contar de sua publicação.
Art. 10. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 11. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as seguintes leis:
Lei no 3.938/50; Lei n o 8.421/76; e em razão de sua consolidação a Lei n o 9.120/80;
Lei n o 10.862/90; Lei n o 10.863/90; Lei no 11.404/93; Lei n o 11.467/94; Lei no
11.618/94; Lei n o 11.657/94; Lei no 13.704/03; art. 4° da Lei no 13.720/04; Lei n°
14.695/08 e Lei n o 14.695/08.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 4 de julho de 2008, 4550 da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 4 de julho de 2008.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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decreto AND 49969

Título: DECRETO N o 49.969 28/08/2008 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Regulamenta a expedição de Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de Funcionamento,
Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários e Termo de Consulta de
Funcionamento, em consonância com as Leis n o 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e no
13.885, de 25 de agosto de 2004; revoga os decretos e a portaria que especifica.

Revogação: Revoga o Decreto n o 15.636/1979.; (ver documento)
Revoga o Decreto n o 24.636/1987.; (ver documento)
Revoga o Decreto n o 32.543/1992.; (ver documento)
Revoga o Decreto n o 34.571/1994.; (ver documento)
Revoga o Decreto no 41.361/2001.; (ver documento)
Revoga o Decreto n o 41.532/2001.; (ver documento)
Revoga o §10 do art. 12 do Decreto n o 44.577/2004.; (ver documento)
Revoga o Decreto n o 49.669/2008.; (ver documento)
Revoga a Portaria n o 395/2003 - PREF

Alterações: Dec. 50.943/2009 - Acresce os arts. 40-A e 41-A a este Decreto.; (ver documento)
Dec. 51.315/2010 - Confere nova redação ao inciso XV do art. 24 deste Decreto.; (ver
documento)
Dec. 51.375/2010 - Acresce inciso X ao caput do artigo 22, alterada a redação de seu par.
único, e § 3 0 ao artigo 25 deste Decreto. (ver documento)
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DECRETO N o 49.969, DE 28 DE AGOSTO DE 2008
Regulamenta a expedição de Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de
Funcionamento, Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários e
Termo de Consulta de Funcionamento, em consonância com as Leis n o 10.205, de 4
de dezembro de 1986, e n o 13.885, de 25 de agosto de 2004; revoga os decretos e
a portaria que especifica.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei,
CONSIDERANDO a necessidade de conferir nova regulamentação aos
procedimentos para expedição de Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de
Funcionamento, Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários e
Termo de Consulta de Funcionamento, em consonância com as disposições
previstas na Lei n o 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e respectivas alterações
posteriores, e na Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 2004, em especial nos
Capítulos I e II do Título IV de sua Parte III;
CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar os procedimentos relativos à
obtenção de Auto de Licença de Funcionamento para atividades com características
físicas e de funcionamento específicas ou exclusivas;
CONSIDERANDO a necessidade de simplificação das normas e de agilização dos
procedimentos para o licenciamento de atividades não-residenciais, compatíveis ou
toleráveis, nos termos definidos na Lei n o 13.885, de 2004, quando não causem
impactos significativos, visando, inclusive, ao licenciamento eletrônico em
implantação, coordenado pela Secretaria Especial de Desburocratização,
DECRETA:
Art. 1°. Este decreto regulamenta a expedição de Auto de Licença de
Funcionamento, Alvará de Funcionamento, Alvará de Autorização para eventos
públicos e temporários e Termo de Consulta de Funcionamento, em consonância
com as disposições previstas nas Leis no 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e
respectivas alterações posteriores, e n o 13.885, de 25 de agosto de 2004, em
especial nos Capítulos I e II do Título IV de sua Parte III, relativas à regularidade e
irregularidade de usos não-residenciais - nR, definindo os procedimentos
administrativos referentes à emissão de licenças para instalação desses usos.
Parágrafo único. A expedição de licenças por meio eletrônico continua regulada pelo
Decreto n o 49.460, de 30 de abril de 2008.

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 2°. Nenhum imóvel poderá ser ocupado ou utilizado para instalação e
funcionamento de usos não-Residenciais nR, sem prévia emissão, pela Prefeitura,
da licença correspondente, sem a qual será considerado em situação irregular
quanto ao uso.
§ 1 0 . A licença é dispensada:
I - para o exercício da profissão dos moradores em suas residências, em qualquer
zona de uso, exceto na Zona Estritamente Residencial ZER, com o emprego de,
no máximo, 1 (um) auxiliar ou funcionário, nos termos do artigo 249 da Lei no
13.885, de 2004, desde que observados os parâmetros de incomodidade definidos
para a zona de uso ou via;
II - para o exercício, em Zona Estritamente Residencial - ZER, de atividades
intelectuais dos moradores em suas residências, desde que observados os
respectivos parâmetros de incomodidade e não sejam recebidos clientes nem
utilizados auxiliares ou funcionários, conforme disposto no artigo 250 da Lei no
13.885, de 2004.
§ 20 . Os usos não-residenciais - nR serão considerados em situação irregular,
frente à legislação disciplinadora do uso e ocupação do solo, em caso de ausência
ou ineficácia da licença.
§ 3 0 . A licença perderá sua eficácia nas seguintes hipóteses:
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1 - invalidação, nos casos de falsidade ou erro das informaçõesistitri gencia dos
requisitos que fundamentaram a expedição da licença;
II - cassação, nos casos previstos em lei, tais como:
a) descumprimento das obrigações impostas por lei ou por ocasião da expedição da
licença;
b) se as informações, documentos ou atos que tenham servido de fundamento à
licença vierem a perder sua eficácia, em razão de alterações físicas ou de utilização,
de incomodidade ou de instalação, ocorridas no imóvel em relação às condições
anteriores, aceitas pela Prefeitura;
c) desvirtuamento do uso licenciado;
III - decurso do prazo de 1 (um) ano de sua expedição, contado da data da
respectiva publicação no Diário Oficial da Cidade (DOC), sem a devida revalidação,
no caso de Alvará de Funcionamento;
IV - revogação, no caso de Alvará de Autorização, quando a Prefeitura não tiver
interesse em sua manutenção ou renovação;
V - ausência de renovação, exigida nas hipóteses previstas no artigo 3 o e seguintes
da Lei no 10.205, de 1986, e alterações posteriores.
§ 4o . Às hipóteses definidas nos incisos I e II do § 3 0 deste artigo, aplica-se o
disposto no artigo 43 deste decreto.
§ 5 o . A perda da eficácia da licença acarretará a instauração de regular
procedimento fiscalizatório, observadas as disposições da Lei n o 13.885, de 2004.

CAPÍTULO II
DAS LICENÇAS

Seção I
Dos tipos de licença

Art. 3 0 • Serão expedidas as seguintes licenças para usos não-residenciais:
I - Auto de Licença de Funcionamento;
II - Alvará de Funcionamento;
III - Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários.
Art. 40 • Devem requerer Alvará de Funcionamento os estabelecimentos com
capacidade de lotação igual ou superior a 250 (duzentas e cinqüenta) pessoas, que
pretendam instalar-se, por tempo indeterminado, em parte ou na totalidade de
edificação permanente, para o exercício de atividades geradoras de público,
incluindo, dentre outras assemelhadas:
I - cinemas, auditórios, teatros ou salas de concerto;
II - templos religiosos;
III - "buffet", salões de festas ou danças;
IV - ginásios ou estádios;
V - recintos para exposições ou leilões;
VI - museus;
VII - restaurantes, bares, lanchonetes e choperias;
VIII - casas de música, boates, discotecas e danceterias;
IX - autódromo, hipódromo, velódromo e hípica;
X - clubes associativos, recreativos e esportivos.
Art. 5o . Depende da prévia expedição de Alvará de Autorização a realização de
eventos públicos e temporários com mais de 250 (duzentas e cinqüenta) pessoas,
que ocorram em:
I - imóveis públicos ou privados;
II - edificações ou suas áreas externas, ainda que descobertas e abertas, tais como
jardins, áreas de lazer e recreação, pátios de estacionamento, áreas externas em
clubes de campo, áreas para a prática de atividades físicas, esportivas e similares;
III - terrenos vagos, terrenos não-edificados e edificações inacabadas;
IV - logradouros públicos, tais como ruas, praças, viadutos e parques.
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§ 1 0 . Entende-se por evento público aquele dirigido ao público, orh"tStf-s-éfria''
venda de ingressos.
§ 20 . Entende-se por evento temporário aquele realizado em período restrito de
tempo ou com prazo determinado de duração.
§ 30 . O disposto neste decreto aplica-se a eventos promovidos ou organizados por
particulares ou pela Administração Pública Direta e Indireta.
§ 40 . Ficam dispensados de Alvará de Autorização os eventos públicos e
temporários em edificações que abriguem atividades incluídas dentre aquelas
referidas no artigo 40 deste decreto, já licenciadas com Alvará de Funcionamento
em vigor, desde que:	 .
I - o público utilize exclusivamente as áreas destinadas à concentração de pessoas
e já licenciadas;
II - haja controle da lotação máxima permitida para o local, indicada na licença
concedida;
III - não tenham ocorrido alterações de ordem física no local, em relação ao
regularmente licenciado;
IV - não tenham sido implantados equipamentos transitórios ou edificações, ainda
não licenciados.
§ 50 . O processo visando à expedição de Alvará de Autorização tem por objeto a
análise das condições de segurança do evento a ser realizado.
§ 6°. O Alvará de Autorização será sempre concedido a título precário, podendo ser
revogado a qualquer tempo, nos termos do inciso IV do § 30 do artigo 2° deste
decreto, sem prejuízo das hipóteses de invalidação e cassação.
Art. 60 . Nas demais hipóteses não previstas nos artigos 4 0 e 5° deste decreto, o
uso não-residencial será licenciado mediante Auto de Licença de Funcionamento.
Art. 7°. Para efeito de aplicação deste decreto, a lotação será calculada nos termos
do Código de Obras e Edificações em vigor.
Parágrafo único. Nos casos de eventos a serem realizados em locais abertos,
poderá ser adotado, para cálculo de lotação, critério técnico de comprovada
eficácia.

Seção II
Dos efeitos das licenças

Art. 8°. As licenças de que trata este decreto somente produzirão efeitos após sua
efetiva expedição.
§ 1°. O simples protocolo do pedido de Auto de Licença de Funcionamento, de
Alvará de Funcionamento ou de Alvará de Autorização não autoriza o
funcionamento da atividade.
§ 20 . O Auto de Licença de Funcionamento ou o Alvará de Funcionamento deverão
ser afixados, permanentemente, em local visível para o público, no acesso principal
do imóvel.
§ 3 0 . O Alvará de Autorização deverá permanecer no local do evento para pronta
exibição aos órgãos de fiscalização municipal, sempre que solicitado, assim como os
documentos indispensáveis à comprovação do regular funcionamento da atividade,
nos termos do inciso IX do artigo 12 deste decreto.
Art. 9°. No caso dos estabelecimentos referidos no artigo 4° deste decreto, é
obrigatória a afixação, junto ao acesso principal e internamente, em local bem
visível para o público, dos seguintes avisos:
I - indicação da lotação máxima aprovada para a atividade;
II - informação sobre estar esgotada a lotação do recinto;
III - quando os locais forem destinados à exibição de espetáculos, programados ou
não, indicação das condições de segurança oferecidas, tais como:
a) rotas de fuga e saídas sinalizadas;
b) equipamentos de combate a incêndio;
c) Brigada de Combate a Incêndio;
d) iluminação de emergência;



e) portas com barra antipânico;
f) saídas de emergência.

1 0 . O aviso a que se refere o inciso III do "caput" deste artigo poderá ser
substituído por impressos a serem distribuídos aos freqüentadores.
§ 2 0 . Os estabelecimentos mencionados no inciso III do "caput" deste artigo
deverão manter, durante todo o período em que estiverem abertos ao público,
Brigada de Combate a Incêndio.
§ 30 . Os estabelecimentos destinados a espetáculos programados deverão também
demonstrar, por meio de representação ao vivo ou audiovisual, a localização dos
equipamentos de segurança e a maneira de sua utilização em caso de sinistro, nos
moldes dos procedimentos adotados em aeronaves.

Seção III
Das informações constantes da licença

Art. 10. Do Auto de Licença de Funcionamento e do Alvará de Funcionamento
deverão constar:
I - endereço completo do local onde se pretende instalar a atividade;
II - número do contribuinte do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU;
III - atividade a ser exercida no imóvel;
IV - zona de uso e classificação da via;
V - subcategoria de uso e grupo de atividade, de acordo com o Quadro n° 02,
anexo ao Decreto n° 45.817, de 4 de abril de 2005, e respectivas alterações
posteriores;
VI - parâmetros de incomodidade e condições de instalação a serem observados no
funcionamento da atividade;
VII - área construída a ser utilizada e área total da edificação;
VIII - nome do estabelecimento ou do profissional autônomo, inclusive nome
"fantasia";
IX - número da ficha de inscrição da pessoa física ou jurídica no Cadastro de
Contribuintes Mobiliários - CCM;
X - outras observações, se necessárias, sobre:
a) a permanência, no estabelecimento, dos documentos indispensáveis à
comprovação do regular funcionamento da atividade, tais como contrato de locação
de vagas para estacionamento, Termo de Permissão de Uso - TPU referente a
serviço de manobra e guarda de veículos ("valet service"), atestados referentes às
condições de segurança contra incêndio e apólice de seguro contra furto ou roubo
de automóveis, nos casos em que o número de vagas seja superior a 50
(cinqüenta) veículos, para estacionamento de "shopping-centers", lojas de
departamentos, supermercados e empresas, observadas as respectivas validades;
b) a proibição de acesso direto para a via pública, em caso de atividade
complementar destinada ao atendimento exclusivo dos usuários da atividade
principal;
XI - observação relativa à necessidade de renovação, nos termos da Lei n o 10.205,
de 1986;
XII - outras informações, a critério do órgão técnico.
Parágrafo único. Do Alvará de Funcionamento deverão constar também as
seguintes informações:
I - número de inscrição no Cadastro de Locais de Reunião e atividades similares -
CADLORE;
II - lotação máxima permitida;
III - observação relativa à obrigatoriedade de sua revalidação, nos termos do
disposto no artigo 41 deste decreto.
Art. 11. Fica mantido o Cadastro de Locais de Reunião e atividades similares -
CADLORE, no qual deverão ser cadastrados, pelo Departamento de Controle de Uso
de Imóveis - CONTRU, da Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB, e pelas
Subprefeituras, os estabelecimentos que exerçam quaisquer atividades referidas no
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artigo 40 deste decreto, com capacidade de lotação igual ou superior a 250
(duzentas e cinqüenta) pessoas.
§ 1 0 . O CADLORE é constituído pelos dados e informações referentes ao
responsável legal, localização, tipo da atividade, construção e segurança da
edificação, dentre outros considerados necessários.
§ 20 . Sempre que constatadas alterações de ordem física ou de utilização do local,
os dados e informações constantes do CADLORE deverão ser atualizados pelo
Departamento de Controle de Uso de Imóveis - CONTRU e pelas Subprefeituras.
§ 30 . O cadastramento no CADLORE não implica o reconhecimento da regularidade
da edificação e de seu uso.
Art. 12. Do Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários, dependendo
das características da edificação ou equipamento, da natureza do uso pretendido e
da capacidade de lotação ou do público estimado, deverão constar as seguintes
informações:
I - denominação do evento;
II - identificação do responsável pela promoção ou organização do evento;
III - endereço do evento, incluindo o número do Código de Endereçamento Postal
(CEP) e o número de contribuinte, constante do IPTU, quando não se tratar de área
pública;
IV - datas de realização e horários de funcionamento (início e término);
V - lotação máxima permitida;
VI - nível máximo de ruído (som) permitido;
VII - identificação do responsável técnico pelo sistema de segurança;
VIII - observação relativa à obrigatoriedade de sua prorrogação na hipótese do
artigo 42 deste decreto;
IX - anotação quanto à obrigatoriedade de permanência do Alvará de Autorização
no local do evento, durante sua realização, devidamente acompanhado dos
documentos indispensáveis à comprovação do regular funcionamento da atividade,
conforme o caso, tais como contrato de locação de vagas, TPU referente a serviço
de manobra e guarda de veículos ("valet service") e relação dos estacionamentos
disponíveis, observadas as respectivas validades;
X - outras informações, a critério do órgão competente.

CAPÍTULO III
DOS PROCEDIMENTOS

Seção I
Da instauração e das competências

Art. 13. O processo visando à expedição das licenças mencionadas no artigo 3 0 será
instaurado mediante requerimento do interessado, a ser apresentado e instruído
nos termos dos artigos 22 a 24 deste decreto ao órgão municipal competente.
Art. 14. O Auto de Licença de Funcionamento, o Alvará de Funcionamento e o
Alvará de Autorização serão expedidos pela Secretaria Municipal de Habitação, por
meio do Departamento de Controle de Uso de Imóveis - CONTRU, ou pelas
Subprefeituras, por meio da respectiva Coordenadoria de Planejamento e
Desenvolvimento Urbano - CPDU.
§ 1 0 . Compete ao Departamento de Controle de Uso de Imóveis - CONTRU
examinar e decidir solicitações de Alvará de Funcionamento e de Alvará de
Autorização, exceto nas hipóteses previstas no artigo 1 0 , inciso II, alíneas "c" e "d",
do Decreto n o 48.379, de 25 de maio de 2007.
§ 20 . Compete às Coordenadorias de Planejamento e Desenvolvimento Urbano das
Subprefeituras examinar e decidir as solicitações de Auto de Licença de
Funcionamento, Alvará de Funcionamento e Alvará de Autorização referidas nas
hipóteses previstas no artigo 1 0, inciso II, alíneas "c" e "d", do Decreto n o 48.379,
de 2007.



§ 30 • Os eventos públicos e temporários promovidos ou organizados Cri.
Administração Direta Municipal poderão ser autorizados diretamente pelo titular da
Pasta à qual esteja vinculado o órgão responsável por sua promoção ou
organização, após análise conclusiva dos técnicos nela lotados.

Seção II
Da análise técnica e da decisão

Art. 15. A análise técnica deverá observar os requisitos gerais e específicos
previstos neste decreto e na legislação pertinente.
Parágrafo único. Sem prejuízo da imediata aplicabilidade deste decreto, as
Subprefeituras poderão estabelecer, de forma complementar e mediante portaria
do Subprefeito, a ser publicada no Diário Oficial da Cidade, requisitos específicos
para a concessão de Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de Funcionamento
e Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários, em áreas definidas de
seu território, para atividades ou conjuntos de atividades que possam comprometer
o bem-estar da população ou a segurança urbana.
Art. 16. Os processos que apresentarem elementos incompletos ou incorretos serão
objeto de comunicado, do qual constarão todas as falhas a serem sanadas.
§ 1 0 . A chamada para atendimento do comunicado será encaminhada, por via
postal, ao interessado ou ao representante legal do estabelecimento, no endereço
constante do requerimento ou, no caso de Alvará de Autorização para eventos
públicos e temporários, transmitida por "fax" ou mensagem eletrônica, sem
prejuízo da publicação no Diário Oficial da Cidade.
§ 20 . O prazo para atendimento dos comunicados será de 30 (trinta) dias nos
processos de Auto de Licença de Funcionamento e de Alvará de Funcionamento, e
de 5 (cinco) dias nos de Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários,
contados da data da respectiva publicação no Diário Oficial da Cidade, podendo ser
prorrogado uma única vez, por igual período, a pedido do interessado.
§ 30 . Os órgãos municipais competentes pela análise do pedido somente poderão
vistoriar o imóvel se ainda restarem dúvidas quanto ao preenchimento dos
requisitos para a expedição da licença que não tenham sido dirimidas pelo
atendimento do comunicado.
Art. 17. O Auto de Licença de Funcionamento, o Alvará de Funcionamento e o
Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários deverão ser expedidos
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, desde que o requerimento esteja instruído
com todos os documentos necessários.
Parágrafo único. O curso do prazo definido no "caput" deste artigo ficará suspenso
durante a pendência de atendimento, pelo requerente, das exigências municipais
feitas por intermédio de comunicado ou intimação para execução de obras e
serviços.
Art. 18. Os pedidos serão indeferidos:
I - por abandono, quando não atendido o comunicado nos prazos referidos no § 20
do artigo 16 deste decreto;
II - por motivo técnico ou jurídico, devidamente fundamentado.
Parágrafo único. Encerrada a instância administrativa, os processos referentes a
pedidos indeferidos serão encaminhados às unidades competentes para anotações,
planejamento da ação fiscalizatória e posterior arquivamento.
Art. 19. Deferido o pedido, o requerente será notificado por via postal, com aviso
de recebimento, para retirar o Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de
Funcionamento ou Alvará de Autorização no prazo de 30 (trinta) dias,
independentemente de publicação no Diário Oficial da Cidade.
Parágrafo único. O documento não retirado no prazo fixado no "caput" deste artigo
será juntado ao processo administrativo e com ele arquivado.

Seção III
Dos recursos e instâncias administrativas



Art. 20. Do despacho decisório proferido pela autoridade competente nos termos
deste artigo, caberá um único recurso, dirigido à autoridade superior.
§ 1 0 . O prazo para a interposição do recurso será de 15 (quinze) dias nos casos de
Auto de Licença de Funcionamento e de Alvará de Funcionamento, e de 5 (cinco)
dias em caso de Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários, a
contar da data da publicação do respectivo despacho de indeferimento no Diário
Oficial da Cidade.
§ 20 . No âmbito das Subprefeituras, as autoridades administrativas competentes
para apreciação e decisão dos pedidos de que trata este decreto, na conformidade
de seu artigo 14, são as seguintes:
I - Supervisor de Uso do Solo e Licenciamentos;
II - Subprefeito.
§ 3°. No âmbito da Secretaria Municipal de Habitação, as autoridades
administrativas competentes para apreciação e decisão dos pedidos de Alvará de
Funcionamento e de Alvará de Autorização, na conformidade do artigo 14 deste
decreto, são as seguintes:
I - Diretor de Divisão;
II - Secretário Municipal de Habitação.
§ 40• O despacho do Subprefeito e do Secretário Municipal de Habitação, bem como
o decurso do prazo recursal, encerram definitivamente a instância administrativa.
§ 5°. Os recursos serão processados nos mesmos autos do processo administrativo.
§ 60 . Eventuais pedidos de reconsideração serão recebidos e processados como
recursos, desde que interpostos no respectivo prazo.
Art. 21. Os prazos referidos neste decreto observarão o disposto no artigo 40 da Lei
n0 14.141, de 27 de março de 2006, alterada pela Lei n 0 14.614, de 7 de dezembro
de 2007.

CAPÍTULO IV
DOS REQUERIMENTOS

Seção I
Do requerimento de Auto de Licença de Funcionamento

Art. 22. Para fins de instrução do pedido de Auto de Licença de Funcionamento,
dependendo das características da edificação e da natureza do uso pretendido,
deverão ser apresentados:
I - requerimento-padrão, assinado pelo interessado ou seu representante legal,
com as seguintes informaçóes:
a) endereço completo do local onde se pretende instalar a atividade
(estabelecimento ou local de trabalho), incluído o Código de Endereço Postal - CEP;
b) classificação da atividade, segundo o Quadro n° 02, anexo ao Decreto n°
45.817, de 2005;
c) área construída a ser utilizada e área total da edificação;
II - cópia da cédula de identidade do requerente;
III - cópia de Notificação-Recibo do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU
referente ao imóvel em que se pretende instalar a atividade, caso não seja público;
IV - cópia do título de propriedade do imóvel, nos casos em que não haja
lançamento fiscal para o lote particular;
V - termo de anuência ou permissão, ou documento equivalente, em se tratando de
imóvel de posse ou propriedade da Administração Direta ou Indireta da União, do
Estado ou do Município, incluídas as concessionárias de serviços públicos e
quaisquer outras empresas a elas equiparadas;
VI - cópia da ficha de inscrição da pessoa física ou da pessoa jurídica no Cadastro
de Contribuintes Mobiliários - CCM;
VII - documento comprobatório da regularidade da edificação para o uso
pretendido, nos termos do artigo 25, § 1° e § 2°, deste decreto;
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VIII - declarações do representante legal do estabelecimento, sobre os parâmetros
de incomodidade e condições de instalação que deverão ser observados pela
atividade, e sobre a manutenção da regularidade da edificação, na conformidade do
documento comprobatório apresentado, nos termos do inciso VII deste artigo;
IX - guia de recolhimento quitada.
Parágrafo único. No caso de atividade a ser instalada em edificação com área total
construída superior a 150m 2 (cento e cinqüenta metros quadrados), as declarações
previstas no inciso VIII do "caput" deste artigo serão subscritas também por
profissional habilitado e acompanhadas de cópias da carteira do Conselho Regional
de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA/SP e respectiva Anotação de
Responsabilidade Técnica - ART.

Seção II
Do requerimento de Alvará de Funcionamento

Art. 23. Para fins de instrução do pedido de Alvará de Funcionamento, dependendo
das características da edificação e da natureza do uso pretendido, deverão ser
apresentados os seguintes documentos:
I - requerimento-padrão, assinado pelo interessado ou seu representante legal,
com as seguintes informações:
a) endereço completo do local onde se pretende instalar a atividade
(estabelecimento ou local de trabalho), incluído o Código de Endereço Postal - CEP;
b) classificação da atividade, segundo o Quadro n° 02, anexo ao Decreto n°
45.817, de 2005;
c) área construída a ser utilizada e área total da edificação;
II - cópia da cédula de identidade do requerente;
III - cópia de Notificação-Recibo do IPTU referente ao imóvel em que se pretende
instalar a atividade, caso não se trate de área pública;
IV - cópia do título de propriedade do imóvel, nos casos em que não haja
lançamento fiscal para o lote particular;
V - termo de anuência ou permissão, ou documento equivalente, em se tratando de
imóvel de posse ou propriedade da Administração Direta ou Indireta da União, do
Estado ou do Município, incluídas as concessionárias de serviços públicos e
quaisquer outras empresas a elas equiparadas;
VI - documento comprobatório da regularidade da edificação para o uso pretendido,
nos termos do artigo 25, §1 0 e § 20, deste decreto;
VII - declarações assinadas pelo representante legal do estabelecimento e por
profissional habilitado, acompanhadas de cópias da carteira do CREA/SP e
respectiva ART, sobre os parâmetros de incomodidade e condições de instalação
que deverão ser observados pela atividade, bem como sobre a manutenção da
regularidade da edificação, na conformidade do documento comprobatório
apresentado;
VIII - Laudo Técnico de Segurança, nos termos da Portaria Pref. n o 1751, de 10 de
maio de 2006;
IX - planta da edificação, em 3 (três) vias, representando fielmente o local,
contendo a localização dos equipamentos do sistema de segurança, ou projeto de
adaptação às normas de segurança, bem como o projeto de adequação às normas
de acessibilidade de pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, na
hipótese do artigo 39 deste decreto;
X - cronograma físico-financeiro e memorial descritivo das obras e serviços, quando
necessária adaptação da edificação às condições de segurança;
XI - ART de cada um dos responsáveis técnicos, bem como as respectivas cópias
das carteiras do CREA/SP.
§ 1 0 . Na hipótese de não ser necessária a execução de obras, deverão ainda ser
apresentados:

- atestados:
a) das instalações elétricas, conforme NBR 5410/ABNT;

. • •
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b) do Sistema de Proteção contra Descargas Atmosféricas, conforme NU., `"*-	 '9_95/5'
5419/ABNT;
c) de formação de Brigada de Combate a Incêndios, conforme NBR 1427'
14277/ABNT;
d) de estabilidade estrutural, conforme o caso;
e) dos equipamentos de segurança;
f) da acessibilidade do imóvel a pessoas com deficiência ou com mobilidade
reduzida;
g) das instalações de gás, conforme o Decreto n o 24.714, de 7 de outubro de 1987,
e alterações subseqüentes;
h) de conclusão de obras;
II - guia de recolhimento quitada;
III - laudo técnico comprobatório de tratamento acústico, quando necessário, nos
termos do artigo 38 deste decreto;
IV - declaração do responsável pelo estabelecimento, que comprove o atendimento
das disposições relativas aos avisos obrigatórios dos locais de reunião, previstos no
artigo 9° deste decreto.

Seção III
Do requerimento de Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários

Art. 24. Para fins de instrução do pedido de Alvará de Autorização, dependendo das
características da edificação ou equipamento, da natureza do uso pretendido, da
capacidade de lotação e do público estimado, deverão ser apresentados os
seguintes documentos e informações:
I - requerimento-padrão, assinado pelo interessado ou seu representante legal;
II - documentos de identificação do responsável pelo evento;
III - cópia de Notificação-Recibo do IPTU referente ao imóvel em que se pretende
instalar a atividade, caso este não seja público;
IV - cópia do título de propriedade do imóvel, nos casos em que não haja
lançamento fiscal para o lote particular;
V - contrato de locação, termo de anuência, termo de autorização ou documento
equivalente, firmado pelo proprietário ou possuidor do imóvel;
VI - termo de anuência ou permissão, ou documento equivalente, em se tratando
de imóvel de posse ou propriedade da Administração Direta ou Indireta da União,
do Estado ou do Município, incluídas as concessionárias de serviços públicos e
quaisquer outras empresas a elas equiparadas;
VII - guia de arrecadação quitada, referente ao preço do serviço público;
VIII - memorial descritivo do evento, contendo, dentre outros:
a) identificação do objetivo;
b) datas de realização e horários de início e término;
c) capacidade de lotação ou público estimado;
d) endereço completo do imóvel ou identificação do logradouro;
e) descrição das estruturas a serem montadas, dos equipamentos a serem
instalados e da organização da segurança;
f) nos casos de eventos a serem realizados em pátio de estacionamento,
demonstração de que a utilização da área não interfere nas vagas obrigatórias da
edificação;
IX - cópias das peças gráficas descritivas, necessárias à perfeita compreensão do
pedido de Alvará de Autorização;
X - cálculo da capacidade de lotação, ou estimativa de público, e das condições de
escoamento do público, de acordo com as características do evento, observada a
Portaria n 0 14/SEHAB-G, de 1 0 de outubro de 1996, ou a norma que venha a
sucedê-la;
XI - indicação das providências relativas a sanitários, estacionamento de veículos,
acesso de pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida e controle de
ruídos;
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XII - identificação das empresas e profissionais responsáveis pelos projetos, por
sua execução e pela organização do evento;
XIII - contrato com empresa responsável pela segurança do público durante o
evento, devidamente cadastrada junto ao órgão competente;
XIV - ofício protocolado perante a Polícia Militar do Estado de São Paulo,
comunicando o evento;
XV - anuências do Centro de Comunicações - CECOM, da Coordenadoria Municipal
de Defesa Civil - COMDEC, da Secretaria Municipal da Saúde, e da Companhia de
Engenharia de Tráfego - CET;
XVI - atestados técnicos ou termos de compromisso técnico de:
a) estabilidade das edificações, instalações e equipamentos, inclusive coberturas,
arquibancadas, palcos, torres de equipamentos, painéis, mobiliários, gradis e
elementos decorativos;
b) regularidade das instalações elétricas do evento, bem como dos sistemas de
aterramento referidos na NBR 5410/ABNT, e da proteção contra descargas elétricas
atmosféricas (SPDA), de acordo com a NBR 5419/ABNT;
c) adequação e funcionamento do sistema de segurança, incluindo equipamentos e
brigada de combate a incêndio e pânico, em condições de operação;
d) atendimento à Lei n 0 11.345, 14 de abril de 1993, e à NBR 9050/ABNT, para os
efeitos de aplicação das disposições especiais para pessoas com deficiência ou com
mobilidade reduzida, na forma prevista na legislação municipal;
e) atendimento aos limites de ruído estabelecidos nos Quadros 02/a a 02/h, anexos
à Parte III da Lei n° 13.885, de 2004, e no § 8° do artigo 177, todos da mesma lei;
XVII - a critério da Municipalidade, conforme as necessidades do caso, indicação do
engenheiro de segurança que deverá estar presente no local por ocasião da
realização do evento.
§ 1°. O Alvará de Autorização deverá ser requerido com antecedência mínima de 30
(trinta) dias da data de realização do evento.
§ 2°. O atendimento às exigências técnicas constantes deste artigo deverá ser
comprovado por atestados técnicos ou termos de compromisso técnico, firmados
por empresas ou profissionais devidamente habilitados, acompanhados das
respectivas ART e cópias das carteiras do CREA/SP.
§ 3°. Dependendo das particularidades do caso, poderão ser solicitados
esclarecimentos adicionais aos interessados, bem como a apresentação da
documentação complementar necessária à instrução e apreciação do pedido, assim
como poderá ser dispensada a apresentação de documento relacionado neste artigo
por motivo devidamente fundamentado.

CAPÍTULO V
DOS REQUISITOS GERAIS PARA EXPEDIÇÃO DO AUTO DE LICENÇA DE
FUNCIONAMENTO E DO ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO

Seção I
Da regularidade da edificação

Art. 25. O uso não-residencial - nR, desde que permitido, poderá instalar-se em
edificação em situação regular, ainda que não-conforme, desde que observados os
parâmetros de incomodidade e condições de instalação previstos nos Quadros 02,
anexos à Parte III da Lei n.° 13.885, de 2004.
§ 1 0 . Constituem-se documentos hábeis para a comprovação da regularidade da
edificação, desde que esta tenha sido mantida sem alterações em relação ao
regularmente licenciado;
I - planta aprovada com o respectivo "Habite-se", Auto de Vistoria, Auto de
Conclusão ou Certificado de Conclusão;
II - planta conservada com o Alvará de Conservação correspondente;
III - planta regularizada com o Auto de Regularização correspondente;
IV - Certificado de Mudança de Uso e peça gráfica correspondente.
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§ 2°. A constatação da situação de regularidade da edificação, juhtb-"ão-Cákqgti:6-de
Edificações do Município - CEDI, dispensará a apresentação do documento
relacionado no inciso VII do artigo 22 deste decreto, exceto quando se tratar de
pedido para:
I - atividades classificadas como nR1 e nR2, de acordo com a Lei n. 13.885, de
2004, e o Decreto no 45.817, de 2005, a serem instaladas em edificação cujo
eventual alvará de reforma inclua-se nas competências de análise e decisão do
Departamento de Aprovação de Edificações - APROV, da Secretaria Municipal de
Habitação, na conformidade das atribuições definidas no Decreto n° 48.379, de
2007;
II - atividades classificadas como nR3 e nR4, de acordo com a Lei n o 13.885, de
2004, e o Decreto no 45.817, de 2005;
III - edificação que deva ser adaptada, em função de exigências quanto à
habitabilidade, higiene, segurança ou acessibilidade para a atividade pretendida,
definidas na legislação edilícia ou de uso e ocupação do solo.

Seção II
Da segurança da edificação

Art. 26. A expedição de licença dependerá da demonstração do atendimento às
condições de segurança da edificação.
§ 1 o . Para fins de obtenção de Auto de Licença de Funcionamento, desde que a
edificação tenha sido mantida sem alterações de ordem física ou de utilização em
relação ao regularmente licenciado, com a comprovada manutenção do sistema de
segurança implantado, o atendimento às condições de segurança da edificação
poderá ser demonstrado por meio dos seguintes documentos, expedidos nos
termos das Leis n o 8.266, de 20 de junho de 1975, e n o 11.228, de 26 de junho de
1992, e do Decreto n° 32.329, de 23 de setembro de 1992, com as respctivas
alterações subseqüentes:
I - Auto de Conclusão;
II - Certificado de Conclusão;
III - Auto de Conservação;
IV - Auto de Regularização;
V - Auto de Verificação de Segurança - AVS;
VI - Alvará de Funcionamento dos Equipamentos do Sistema de Segurança.
§ 20 . Excluem-se da obrigatoriedade de demonstração do atendimento às condições
de segurança:
I - as edificações que estejam desobrigadas de espaços de circulação protegidos, de
acordo com o Capítulo 12 do Anexo I da Lei n o 11.228, de 1992, com altura igual
ou inferior a 9,00 m (nove metros) e população igual ou inferior a 100 (cem)
pessoas (por andar), exceto as atividades ou grupos de atividades referidos no
inciso II do § 2o deste artigo, com capacidade de lotação total superior a 100 (cem)
pessoas;
II - as edificações destinadas ao comércio, à prestação de serviços de saúde,
educação e automotivos, às indústrias, às oficinas e aos depósitos, aos locais de
reunião e à prática de exercício físico ou esporte, com capacidade de lotação igual
ou inferior a 100 (cem) pessoas;
III - as atividades enquadradas na subcategoria de uso nR1, de acordo com a Lei n.
13.885, de 2004, e o Decreto no 45.817, de 2005, instaladas nos pavimentos
térreos de edifícios, desde que em locais compartimentados vertical e
horizontalmente em relação ao restante da edificação, e com saída imediata para a
via pública.
§ 30 . No caso de Auto de Licença de Funcionamento para as atividades nR1 e nR2,
de acordo com a Lei n o 13.885, de 2004, e o Decreto n o 45.817, de 2005, a serem
instaladas em edificação cujo eventual alvará de reforma inclua-se nas
competências de análise e decisão das Subprefeituras, na conformidade das
atribuições definidas no Decreto n° 48.379, de 2007, o documento poderá ser
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substituído, a critério e sob a responsabilidade do requerente, por átestãdó teênicd-
referente à segurança da edificação, emitido por Engenheiro de Segurança,
acompanhado de cópia da carteira do CREA/SP e respectiva ART.
§ 40 . A demonstração das condições de segurança da edificação, para fins de
obtenção de Alvará de Funcionamento, dependerá da apresentação da
documentação pertinente, nos termos do artigo 23 deste decreto.
Art. 27. As edificações existentes, que não apresentem condições de segurança, na
forma prevista na legislação vigente e nas normas técnicas oficiais, deverão ser
adaptadas às exigências de segurança, mediante a execução de obras e serviços
considerados necessários para garantir a segurança em sua utilização, conforme
disposto nas Leis n0 9.433, de 10 de abril de 1982, e n0 11.228, de 1992, e no
Decreto n0 32.329, de 1992.
§ 1°. A adaptação poderá ser requerida e executada no mesmo processo
administrativo em que foi requerida a licença, em todos os casos de Alvará de
Funcionamento e nos casos de Auto de Licença de Funcionamento nos quais a
apreciação do projeto de adaptação seja também de competência das
Subprefeituras, nos termos do Decreto n° 48.379, de 2007.
§ 2°. Nos casos de Auto de Licença de Funcionamento, não sendo apresentado
documento comprobatório das condições de segurança e competindo ao
Departamento de Controle de Uso de Imóveis - CONTRU a apreciação de eventual
projeto de adaptação, nos termos do Decreto n° 48.379, de 2007, a Subprefeitura
competente comunicará o fato àquele órgão, em expediente apartado do pedido de
licença.
§ 3 0 . Executadas as obras ou serviços e cumpridas as demais exigências deste
decreto e da legislação vigente, será expedida a licença de funcionamento, que
constituirá documento hábil para fins de comprovação do atendimento às condições
de segurança.

Seção III
Da regularidade do uso

Art. 28. O uso de imóveis, para fins da disciplina do uso e ocupação do solo,
classifica-se em permitido e não permitido e em conforme e não conforme.
§ 1 0 . Uso permitido é aquele passível de ser implantado ou instalado no imóvel, em
função do tipo de zona de uso, da categoria da via e da sua largura,
§ 2°. Uso não permitido é aquele não passível de ser implantado ou instalado no
imóvel, em função do tipo de zona de uso, da categoria da via ou da sua largura.
§ 30 . Uso conforme é aquele permitido e que, no caso de uso não-residencial - nR,
atende também a todos os parâmetros de incomodidade e condições de instalação,
constantes dos Quadros 02/a a 02/i, anexos à Parte III da Lei n° 13.885, de 2004.
§ 4°. Uso não conforme é aquele que não é permitido ou, no caso de uso não-
residencial - nR, aquele que, mesmo permitido, não atende a, pelo menos, um dos
parâmetros de incomodidade ou uma das condições de instalação, constantes dos
Quadros 02/a a 02/i, anexos à Parte III da Lei n° 13.885, de 2004.
Art. 29. Para a expedição da licença, o uso pretendido deve ser considerado
conforme.
§ 10 . Em qualquer zona de uso, para instalação de usos não-residenciais, não se
aplica a limitação de área construída computável máxima permitida referida nos
Quadros 02, anexos à Parte III da Lei n° 13.885, de 2004, às edificações existentes
consideradas em situação regular nos termos do "caput" e do § 1 0 do artigo 217 da
mesma lei.
§ 20 . Quando se tratar de pedido de licença para funcionamento de
estabelecimento em edificação em situação regular, não sendo possível atender o
número de vagas exigidas para estacionamento de veículos, conforme previsto nos
Quadros 02, anexos à Parte III da Lei n° 13.885, de 2004, essa exigência poderá
ser atendida com a vinculação de vagas em outro imóvel, à distância máxima de
200 (duzentos) metros.
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§ 30 . O espaço destinado ao estacionamento de veículos em outro imóvel, referido -
no § 20 deste artigo, poderá estar situado a mais de 200 (duzentos) metros,
quando o estabelecimento firmar convênio com estacionamento e serviço de
manobristas, devendo o instrumento contratual mantido à disposição dos órgãos de
fiscalização municipal.
§ 40 . Às atividades classificadas no grupo comércio de alimentação ou associado a
diversões, previstas no inciso I do artigo 156 da Lei n° 13.885, de 2004, das vias
coletoras da ZM e da ZMp, não se aplica a restrição do horário de funcionamento
previsto no Quadro 02/e da citada lei, até a regulamentação da matéria por lei
específica.
§ 50 . O uso comprovadamente instalado até a data da publicação da Lei n° 13.885,
de 2004, permitido para o local pela legislação vigente quando de sua instalação,
que tenha se tornado não permitido ou não conforme nos termos da referida lei,
poderá ser tolerado, desde que:
I - a edificação possa ser considerada em situação regular, nos termos do artigo 25
deste decreto;
II - sejam atendidos os parâmetros de incomodidade relativos ao ruído e ao horário
de carga e descarga, até a regulamentação dos demais parâmetros.
§ 60 . A comprovação do uso mencionado no § 50 deste artigo se dará mediante a
apresentação de documento emitido por órgão da Prefeitura do Município de São
Paulo ou do Poder Público estadual ou federal que tenha autorizado o exercício da
atividade, no âmbito de sua competência.
§ 70 . Aos estabelecimentos destinados à venda de produtos alimentícios, com ou
sem consumo no local, ou ao desenvolvimento de atividades de lazer e diversão, do
grupo de atividades comércio de alimentação ou associado a diversões, já
comprovadamente instalados até a entrada em vigor da Lei n° 13.885, de 2004,
nas vias locais da ZM ou ZMp, não se aplica a restrição do horário de
funcionamento previsto no Quadro 02/d da referida lei, até a regulamentação da
matéria por lei específica.

Seção IV
Da inexistência de débitos

Art. 30. As licenças de que trata este decreto não serão expedidas caso a pessoa
física ou jurídica requerente esteja incluída no Cadastro Informativo Municipal -
CADIN MUNICIPAL, nos termos do artigo 3 0 da Lei no 14.094, de 6 de dezembro de
2005, com a redação dada pelo artigo 47 da Lei n o 14.256, de 29 de dezembro de
2006.

CAPÍTULO VI
DAS SITUAÇÕES, ATIVIDADES E REQUISITOS ESPECÍFICOS PARA EXPEDIÇÃO DE
AUTO DE LICENÇA DE FUNCIONAMENTO E DE ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO

Seção I
Das atividades sujeitas a controle sanitário

Art. 31. Nos pedidos de Auto de Licença de Funcionamento ou de Alvará de
Funcionamento para atividades sujeitas a controle sanitário, os interessados
deverão apresentar termo de ciência quanto à necessidade de atendimento às
exigências previstas no artigo 90 da Lei n° 13.725, de 9 de janeiro de 2004,
relativas ao Cadastro Municipal de Vigilância Sanitária - CMVS.

Seção II
Da instalação de duas atividades na mesma edificação
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edificação, sem prejuízo das demais condições estabelecidas neste decreto, desde
que:
I - as atividades sejam permitidas na zona;
II - os parâmetros de incomodidade e as condições de instalação sejam atendidos;
III - as atividades possam funcionar de modo independente;
IV - sejam atendidas, em cada caso, as demais disposições da Lei n° 13.885, de
2004;
V - seja atendida a quantificação total das instalações sanitárias, nos termos do
disposto na Lei n o 11.228, de 1992.
§ 10 . Poderão ser expedidas tantas licenças quantas forem as atividades que
puderem ser instaladas no local, todas vinculadas entre si.
§ 20 . A licença de funcionamento poderá ser expedida para as unidades
individualmente ou para o conjunto de atividades.
§ 3 0 • As licenças de funcionamento poderão ser emitidas inclusive nos casos em
que o acesso e as instalações sejam comuns para todas as atividades.

Seção III
Das atividades secundárias ou complementares

Art. 33. A expedição do Auto de Licença de Funcionamento de atividade
considerada secundária ou complementar, observadas as disposições constantes do
artigo 32 deste decreto, dependerá da prévia emissão do Auto de Licença de
Funcionamento ou de Alvará de Funcionamento da atividade principal.
§ 1 0 . Do Auto de Licença de Funcionamento da atividade secundária ou
complementar deverá constar sua vinculação ao Auto de Licença de Funcionamento
ou ao Alvará de Funcionamento da atividade principal.
§ 20 . No caso de atividade complementar ou secundária que consista em "estande"
ou "box" de venda de produtos embalados e prontos para o consumo, situada em
"shopping-centers", centros de compras, lojas de departamento ou magazines,
mercados, supermercados, hipermercados e similares, deverá ser apresentado,
além dos documentos relativos à própria atividade, Termo de Compromisso e
Responsabilidade firmado pelos responsáveis pelas atividades principal e secundária
ou complementar, com a declaração de que a nova atividade não prejudica os
corredores de circulação, as rotas de fuga e o acesso aos equipamentos da
edificação utilizada.
§ 3 0 . Na hipótese de a atividade secundária ou complementar implicar pequena
reforma, deverá ser apresentada a respectiva planta aceita pela Municipalidade
para essa finalidade.
§ 4o . Para a emissão do Auto de Licença de Funcionamento de atividades
complementares destinadas ao atendimento exclusivo dos usuários da atividade
principal, conforme previsto nos §§ 1° e 2° do artigo 39 do Decreto n° 45.817, de
2005, serão necessários:
I - atendimento às condições de instalação estabelecidas para a atividade principal;
II - apresentação de declaração dos responsáveis pela atividade principal, quanto à
sua ciência das restrições impostas ao funcionamento da atividade complementar.

Seção IV
Das atividades em condomínio

Art. 34. As licenças de funcionamento para atividades em condomínio, que ocupem
frações ideais de uma mesma edificação, serão expedidas separadamente para
cada uma das atividades.
§ 1 0 . A licença de funcionamento de cada atividade exercida no condomínio poderá
ficar vinculada à licença previamente expedida para a unidade administrativa
responsável pelo condomínio, desde que a unidade administrativa responsável pelo
condomínio esteja nele instalada.



§ 20 . Caso seja requerida a vinculação e apresentada a licença da unidade
administrativa responsável pelo condomínio, será dispensada a apresentação dos
documentos comprobatórios da regularidade da edificação e da segurança das
instalações, sem prejuízo do cumprimento das demais exigências descritas neste
decreto ou na legislação municipal.

Seção V
Do estacionamento de veículos como atividade complementar

Art. 35. A expedição de Auto de Licença de Funcionamento para a atividade
"estacionamento", quando se tratar de atividade complementar à principal, de
acordo com o disposto no § 4 0 do artigo 162 da Lei n° 13.885, de 2004, dependerá
da apresentação dos seguintes documentos, além daqueles referidos no artigo 22
deste decreto:
I - cópias da Convenção de Condomínio e da ata da assembléia que elegeu o
síndico, acompanhadas de:
a) cópia do contrato de locação firmado entre o síndico e o responsável pela
atividade "estacionamento", desde que a Convenção de Condomínio assim o
autorize; ou
b) anuência do condomínio, comprovada por cópia da ata de assembléia que
autorizou a atividade "estacionamento" nas vagas aprovadas para esse fim;
II - declaração sobre o número de vagas que serão utilizadas para a atividade a ser
licenciada, demarcando-as em peças gráficas.
§ 1°. No caso de condomínio, a Notificação-Recibo do IPTU, mencionada no inciso
III do "caput" do artigo 22, poderá ser a de qualquer um de seus contribuintes.
§ 20 . Do Auto de Licença de Funcionamento deverá constar o número de vagas de
estacionamento utilizadas pela atividade, além dos dados arrolados no artigo 10
deste decreto.
§ 30 . Nos casos de ausência ou de inexistência dos documentos mencionados no §
1° do artigo 25 deste decreto e atestada a regularidade da edificação perante o
CEDI, a documentação deverá ser acompanhada de croqui da área objeto do
pedido, demonstrando:
I - que os acessos da edificação principal não serão comprometidos, em razão do
funcionamento do estacionamento;
II - acessos, circulação e espaços de manobra e porcentagens de vagas para
deficientes físicos e motos, de acordo com as disposições do Capítulo 13 do Anexo I
da Lei n 0 11.228, de 1992, e do Anexo 13 do Decreto n0 32.329, de 1992;
III - implantação, no solo, de demarcação e numeração de vagas;
IV - instalação de equipamentos de segurança, de acordo com as normas
constantes da legislação em vigor, comprovada através da apresentação do Auto de
Verificação de Segurança - AVS ou outro documento comprobatório, nos termos
deste decreto;
V - existência de instalação sanitária para a atividade "estacionamento".

Seção VI
Da atividade estacionamento de veículos em terreno vago

Art. 36. Poderá ser expedida licença de funcionamento para a prestação de serviço
de estacionamento em terreno vago, desde que permitido na zona e observados os
parâmetros de incomodidade e as condições de instalação pertinentes, mediante a
apresentação dos seguintes documentos, além daqueles referidos no artigo 22
deste decreto:
I - peça gráfica com a representação:
a) do número máximo de vagas que o imóvel comporta, atendendo às dimensões
previstas na Lei n° 11.228, de 92, e no Decreto n 0 32.329, de 1992, inclusive com
a previsão de vagas para deficientes físicos;
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b) da vegetação de porte arbóreo, atendendo às disposições da LeiTi0''13731976é-5'
de fevereiro de 2002, e do Decreto n° 44.419, de 26 de fevereiro de 2004, que a
regulamenta;
c) da área permeável resultante da aplicação da Taxa de Permeabilidade prevista
nos Quadros 04, anexos aos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras
instituídos pela Lei n° 13.885, de 2004;
d) de guarita e de, pelo menos, um sanitário contendo bacia e lavatório;
e) de muro de fecho, de acordo com as normas estabelecias pela legislação
pertinente em vigor;
II - termo assinado por profissional devidamente habilitado, atestando que o
projeto de instalação atende às posturas municipais pertinentes, especialmente
quanto:
a) à segurança de uso do imóvel e dos dispositivos de sinalização viária;
b) ao tratamento adequado do solo, de forma a garantir a estabilidade dos maciços
e boas condições de conforto, salubridade e segurança para os usuários;
c) à instalação de sistema de drenagem compatível com as características
morfológicas e topográficas da área utilizada;
III - comprovante de contratação de seguro, caso o número de vagas seja superior
a 50 (cinqüenta), nos termos da Lei n o 10.927, de 8 de janeiro de 1991, alterada
pela Lei n o 11.362, de 17 de maio de 1993, e regulamentada pelo Decreto no
30.102, de 4 de setembro de 1991;
IV - Certidão de Diretrizes emitida pela Secretaria Municipal de Transportes, nas
seguintes hipóteses:
a) número de vagas igual ou superior a 200 (duzentos);
b) número de vagas seja igual ou superior a 80 (oitenta), no caso de imóvel
incluído em Área Especial de Tráfego - AET, definida pela Lei n o 10.334, de 13 de
julho de 1987.
Parágrafo único. Do Auto de Licença de Funcionamento deverão constar, além das
informações referidas no artigo 10, o número de vagas e a observação relativa à
necessidade de manutenção, no estabelecimento, da peça gráfica mencionada no
inciso I do "caput" deste artigo, à disposição dos órgãos de fiscalização municipal.

Seção VII
Das atividades que armazenem ou utilizem líquidos combustíveis

Art. 37. A expedição da licença de funcionamento, nos casos de atividades em
imóveis em que sejam armazenados ou utilizados líquidos combustíveis, dependerá
da apresentação do Alvará de Funcionamento de Equipamento, expedido pelo órgão
municipal competente.

Seção VIII
Das atividades geradoras de fonte sonora

Art. 38. Será exigido' laudo técnico comprobatório de tratamento acústico para os
estabelecimentos, instalações ou espaços, inclusive aqueles destinados ao lazer,
cultura, hospedagem, diversões, culto religioso e instituições de qualquer espécie,
que utilizarem fonte sonora, com transmissão ao vivo ou por amplificadores,
acompanhado da descrição dos procedimentos adotados para o perfeito
desempenho da proteção acústica do local, de acordo com as disposições da Lei n0
11.501, de 11 de abril de 1994, e respectivas alterações subseqüentes.

Seção IX
Do Certificado de Acessibilidade das pessoas com deficiência ou mobilidade
reduzida

Art. 39. Será exigida a apresentação do Certificado de Acessibilidade ou outro
documento comprobatório da acessibilidade do imóvel às pessoas com deficiência
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ou com mobilidade reduzida, de acordo com as disposições do Decreto n 0 45.1-2.2;
de 12 de agosto de 2004, ou o protocolo do pedido, conforme previsto no § 3° do
artigo 6° do referido decreto, para os seguintes usos:
I - cinemas, teatros, salas de concerto, casas de espetáculos e estabelecimentos
bancários, com qualquer capacidade de lotação;
II - locais de reunião com capacidade para mais de 100 (cem) pessoas, destinados
a abrigar eventos geradores de público, tais como:
a) auditórios;
b) templos religiosos;
c) salões de festas ou danças;
d) ginásios ou estádios;
e) recintos para exposições ou leilões;
f) museus;
g) restaurantes, lanchonetes e congêneres;
h) clubes esportivos e recreativos;
III - qualquer outro uso, com capacidade de lotação para mais de 600 (seiscentas)
pessoas, tais como:
a) estabelecimentos destinados à prestação de serviços de assistência à saúde,
educação e hospedagem;
b) centros de compras - "shopping centers";
c) galerias comerciais;
d) supermercados.
Parágrafo único. Estão dispensados da apresentação do Certificado de
Acessibilidade os estabelecimentos instalados nas edificações referidas no artigo 13
do Decreto n 0 45.122, de 2004.

Seção X
Das atividades que exigem licença ambiental

Art. 40. Os pedidos de Auto de Licença de Funcionamento e de Alvará de
Funcionamento serão instruídos com a respectiva Licença Ambiental de Operação
para Atividades e Empreendimentos nos casos exigidos pela legislação vigente,
especialmente nas hipóteses listadas na Resolução CONAMA n 0 237, de 19 de
dezembro de 1997, e no Anexo I da Resolução n° 61/CADES/2001, de 5 de outubro
de 2001, ou em normas que venham a sucedê-las.

CAPÍTULO VII
DOS DEMAIS PROCEDIMENTOS

•	 Seção I
Da revalidação do Alvará de Funcionamento

Art. 41. Os responsáveis pelo funcionamento das atividades referidas no artigo 40
deste decreto deverão solicitar, anualmente, a revalidação do Alvará de
Funcionamento, mediante requerimento padronizado, instruído com os seguintes
documentos:
I - cópia do Alvará de Funcionamento ou de sua última revalidação;
II - declarações assinadas pelo representante legal e por profissional habilitado,
acompanhadas de cópias da carteira do CREA/SP e respectiva ART, sobre as
condições de segurança e estabilidade da edificação, a manutenção do sistema de
segurança contra incêndio e da regularidade da edificação;
III - documento comprobatório do pagamento da Taxa de Fiscalização de
Estabelecimento - TFE;
IV - atestado de curso e reciclagem de treinamento dos integrantes que compõem
a Brigada de Combate a Incêndio;
V - atestado das instalações elétricas, conforme NBR 5410/ABNT, acompanhado de
cópias da carteira do CREA/SP e da respectiva ART do profissional habilitado.
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•1 0 . A revalidação do Alvará de Funcionamento somente será deferida caso não
tenham ocorrido alterações referentes ao tipo ou características da atividade, ou
modificações na edificação utilizada, e desde que constatadas adequadas condições
de segurança e estabilidade da edificação e perfeita manutenção do sistema de
segurança contra incêndio.
§ 20 . Verificada alteração substancial nas condições de segurança, novo Alvará de
Funcionamento deverá ser requerido nos termos do artigo 23 deste decreto.

Seção II
Da prorrogação do Alvará de Autorização

Art. 42. O Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários terá validade
máxima de 6 (seis) meses, podendo ser prorrogada, por igual período, uma única
vez, dependendo de novo recolhimento do valor devido, nos termos da Lei no
11.228, de 1992.
Parágrafo único. Persistindo a atividade no local, decorridos os prazos referidos no
"caput" deste artigo, o responsável legal pelo evento será notificado a requerer
Alvará de Funcionamento.

Seção III
Da invalidação e cassação das licenças de funcionamento

Art. 43. As licenças de funcionamento de que trata este decreto serão declaradas
inválidas ou cassadas nas hipóteses referidas no artigo 2 0 , § 30, deste decreto,
mediante a instauração de processo administrativo, observada a Lei n o 14.141, de
2006.
§ 1 0 . O processo poderá ser instaurado de ofício ou a requerimento de qualquer
munícipe.
§ 20 . O objeto do processo será a verificação da hipótese de invalidação ou
cassação, mediante a produção da prova necessária e a respectiva análise.
§ 30 . O interessado deverá ser intimado para o exercício do contraditório, na forma
da lei.
§ 40 . A decisão sobre a invalidação ou a cassação da licença caberá às mesmas
autoridades competentes para sua expedição.
§ 50 . Contra a decisão será admitido um único recurso, sem efeito suspensivo,
dirigido à mesma autoridade competente para a decisão de recurso de despacho
decisório relativo à expedição da licença.
§ 60 . A comunicação dos despachos decisórios será feita ao interessado mediante
publicação no Diário Oficial do Município.

Seção IV
Do Termo de Consulta de Funcionamento

Art. 44. Poderá ser requerida, em caráter facultativo, prévia análise quanto à
possibilidade de instalação e funcionamento de atividade em edificação regular, em
face da legislação de uso e ocupação do solo, por meio da expedição de Termo de
Consulta de Funcionamento.
§ 1 0 . O pedido de Termo de Consulta de Funcionamento somente será admissivel
se formulado antes da instalação da atividade no imóvel.
§ 20 . O Termo de Consulta de Funcionamento não substitui nem dispensa a prévia
obtenção de Auto de Licença de Funcionamento ou de Alvará de Funcionamento
para a efetiva instalação e funcionamento da atividade no imóvel.
§ 30 . O processamento dos pedidos de Termo de Consulta de Funcionamento
obedecerá as regras de competência definidas no artigo 14 deste decreto.
Art. 45. O requerimento do Termo de Consulta de Funcionamento deverá ser
instruído com informações e documentos mencionados nos incisos I a V do "caput"
do artigo 22 e nos incisos 1 a V do "caput" do artigo 23, ambos deste decreto.
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§ 1 0 . O requerente será intimado do resultado da consulta por via postal, sem
prejuízo da publicação no Diário Oficial da Cidade.
§ 20 . Deferido o pedido, será expedido o Termo de Consulta de Funcionamento, que
terá validade por 60 (sessenta) dias, para efeito de prosseguimento do pedido de
Auto de Licença de Funcionamento ou de Alvará de Funcionamento, por meio do
mesmo processo no qual foi requerida a consulta.
§ 3o . Na hipótese do § 2o deste artigo, ficará o requerente dispensado da
apresentação dos documentos mencionados no "caput" deste artigo.
§ 40 . Se a análise técnica, diante dos elementos apresentados, concluir pela
impossibilidade de utilização do imóvel para a atividade pretendida, o pedido será
indeferido, não lhe sendo aplicável o disposto no artigo 16 deste decreto, encerrada
a instância administrativa.
Art. 46. O Termo de Consulta de Funcionamento, desde que seu respectivo pedido
esteja devidamente instruido com os elementos necessários à sua análise, será
expedido no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da data de seu
protocolamento. •
Art. 47. Do Termo de Consulta de Funcionamento deverão constar
obrigatoriamente:
I - endereço completo do local onde se pretende instalar a atividade;
II - número do contribuinte do IPTU;
III - atividade a ser exercida no imóvel;
IV - zona de uso e classificação da via;
V - sub-categoria de uso e grupo de atividade, de acordo com o Quadro n° 02,
anexo ao Decreto n° 45.817, de 2005;
VI - parâmetros de incomodidade e condiç-óes de instalação a serem observados no
funcionamento da atividade;
VII - área construída a ser utilizada e área total da edificação;
VII/ - lotação pretendida, indicada na consulta;
IX - relação dos documentos necessários à obtenção do Auto de Licença de
Funcionamento ou do Alvará de Funcionamento.

CAPÍTULO VIII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 48. Os recursos administrativos já interpostos, dirigidos às autoridades que não
mais detenham competência para sua apreciação nos termos do disposto no artigo
20 deste decreto, deverão ser por elas decididos, vedada a interposição de outros
recursos com fundamento nas normas ora revogadas.
Art. 49. Este decreto entrará em vigor 30 (trinta) dias após a data de sua
publicação, revogados os Decretos n o 15.636, de 18 de janeiro de 1979, n o 24.636,
de 24 de setembro de 1987, n o 32.543, de 3 de novembro de 1992, no 34.571, de
11 de outubro de 1994, n° 41.361, de 13 de novembro de 2001, e n° 41.532, de
20 de dezembro de 2001, o § 1 0 do artigo 12 do Decreto n° 44.577, de 7 de abril
de 2004, o Decreto no 49.669, de 24 de junho de 2008, e a Portaria n o 395/03-
Pref, de 19 de dezembro de 2003.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de agosto de 2008, 4550
da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
ANGELO ANDREA MATARAZZO, Secretário Municipal de Coordenação das
Subprefeituras
ELTON SANTA FÉ ZACARIAS, Respondendo interinamente pelo cargo de Secretário
Municipal de Habitação
RODRIGO GARCIA, Secretário Especial de Desburocratização
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de agosto de 2008.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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Gabinete Vereador Wadih Mutran

01
PROJETO DE LEI 01-0294/1999

•
Proíbe a comercialização no
Município de São Paulo, de jogos de
vídeo games e de computadores,
considerados violentos, e dá outras
providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta:

Art. 1° - Fica vedado no Município de São Paulo, a
comercialização de jogos de vídeo games e de computadores considerados
violentos, contendo cenas de lutas e tiroteios

Art. 2° - O jogos mencionados no artigo anterior que se
encontrarem em comercialização no mercado deverão ser retirados de
circulação a partir da publicação da presente lei, sob pena de cancelamento da
licença e encerramento das atividades do estabelecimento.

•
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Art. 30 - Não será fornecido alvará de funCióharriento ou
licença para comercialização aos estabelecimentos que não cumpram
rigorosamente o estabelecido nos artigos anteriores.

•

Art. 40 - O não cumprimento do dispositivo desta lei
implicará ao infrator a imposição de multa no valor de 2.500 UFIR's, sendo
que em caso de reincidência o valor da multa duplicará.

Art. 5° - As despesas decorrentes com a execução da
presente lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias
suplementadas se necessário.

Art. 6° - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas às disposições em contrário.

Sala das Sessões,

144 1414,4:14WADIH MUTRAN
Vereador

P.P.B.
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PROJETO DE LEI 01-0038/2005 do Vereador Antonio Carlos Rodrigues (PL) 
"Altera a redação do artigo 6 0  da Lei no 13.720, de 9 de janeiro de 2004, e dá 'outras 
providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  O artigo 60  da Lei no 13.720, de 9 de janeiro de 2004 passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 60  As empresas não podem, sob nenhuma hipótese, utilizar jogos de azar, 
violência ou que envolvam valores ou prêmios, devendo ser proibida a entrada e/ou 
permanência de menores de 18 anos, caso isto ocorra. 
Parágrafo 1 0  Campeonatos serão permitidos desde que as premiações, em espécie ou 
produtos, sejam distribuídas no critério de classificação dos clientes, e não de sorteio. 
Parágrafo 20  Fica proibida a instalação e/ou permanência do estabelecimento de que 
trata esta Lei num raio inferior a 500 metros de qualquer equipamento de ensino." 
Art. 20  As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3 0  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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RECEBIDO SGP-21 
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Técnico Administrativo 
RF : 11.325 

1 Segue(m) Juntado(s), nesta data, 
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cikinARA MUNIÇIPALDE 

SAO PAUL 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	4.(5  

do processo n° 	295  de 1999  

   

02 / 01 	/ 2013 	(a) 

 

    

Ed r hmine 

J2cmJoMminitrati'o 
Rf 11.325 

À SGP-33 

PARA ARQUIVAMENTO, face ao disposto no artigo 275, caput, do Regimento Interno. 

São Paulo, 	/2013. 

Jader A 	to Pimenta 
Supe or - SGP.21 

RF 10.860 

6 ss 
SÉCRETAN • 	L')DCUMENTAÇÃO 

C. 	C-;ERAL Recpst.,,i,:auo en: 
Argui:3TOrOj rint_(2g,jnljÁsuÀ_ 
Com 

Ellete Lopes Silvério 
RF 11.393 - SGP-33 
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sou n° 	 J93 

USIRAJARA DE F. P 	ES F11.310 
CONSULTOR TÉCNiC0 HISTÓRIA 

RF. 11.215 
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Vereador Wadih Mutran 
Líder do PP 

- ST.22 - 06/02/2013- 14:09 - CO3:72 - 1/1 

Senhor Presidente, 

CMAARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
REQUERIMENTO 

M11.14140,...X.411,400~MAIRIONK 

do Pfoconuo 
(- 	t qqC  

UBIRAJARADE . 
CONSULTOR TÉCN 

RF.11.215 

rTF-S FILHO 
-HISTORIA 

13 - RDS 
13- 00037/2013 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação das proposições de minha autoria elencadas abaixo: 

PDL 52 / 1.994 PL 305 / 1.995 PL 461 /1.996 PL 886 / 1.997 PL 203 / 1.999 PL 83 / 2.001 PL 323 / 2.003 PL 350 / 2.007 
PDL 97 / 1.994 PL 315 / 1.995 PL 565 / 1.996 PL 993 / 1.997 PL 240 / 1.999 PL 108 / 2.001 PL 466 / 2.003 PL 411 /2.007 
PL 477 / 1.993 PL 347 / 1.995 PL 57711.996 PL 1.033 / 1.997 PL 241 /1.999 PL 109 / 2.001 PL 470 / 2.003 PL 491 /2.007 
PL 590 / 1.993 PL 367 / 1.995 PL 595 / 1.996 PL 1.144 / 1.997 PL 294 / 1.999 PL 111 /2.001 PL 656 / 2.003 P1602 / 2,007 
PL 848 / 1.993 PL 386 / 1.995 PL 618 / 1.996 PL 1.185 / 1.997 PL 295 / 1.999 PL 112 /2.001 PL 705 / 2.003 PL 29 / 2.008 
PL 865/ 1.993 PL 414 / 1.995 PL 642 / 1.996 PL 45 / 1.998 PL 304 / 1.999 PL 113 / 2.001 P1735 / 2.003 PL 276 / 2.008 

de¡ 883 /1.993 PL 520 / 1.995 PL 643 / 1.996 PL 91 / 1.998 PL 305 / 1.999 PL 123 / 2.001 PL 804 / 2.003 PL 324 / 2.008 
884 / 1.993 PL 521 / 1.995 PL 644 / 1.996 PL 92 / 1.998 PL 306 / 1.999 PL 124 / 2.001 PL 805 / 2.003 PL 10 / 2.009 

PL 13 / 1.994 PL 549 / 1.995 PL 645 / 1.996 PL 125 / 1.998 PL 346 / 1.999 PL 132 / 2.001 PL 155 / 2.004 PL 263 / 2.009 
PL 45 / 1.994 PL 550 / 1.995 PL 646 / 1.996 PL 198 / 1.998 PL 347 / 1.999 PL 133 / 2.001 PL 374 / 2.004 PL 295/ 2.009 
PL 127 / 1.994 PL 551 /1.995 PL 697 / 1.996 PL 222 / 1.998 PL 348 / 1.999 PL 139 / 2.001 PL 465 / 2.004 P1611 /2.009 
PL 133 / 1.994 PL 572 / 1.995 PL 791 /1.996 PL 237 / 1.998 PL 349 / 1.999 PL 159 / 2.001 PL 531 / 2.004 PL 675 / 2.009 
PL 138 / 1.994 PL 643 / 1.995 PL 807 / 1.996 PL 313 / 1.998 PL 365 / 1.999 PL 190 / 2.001 PL 551 / 2.004 PL 34 / 2.010 
PL 157 / 1.994 PL 650 / 1.995 PL 808 / 1.996 PL 314 / 1.998 PL 385 / 1.999 PL 192 / 2.001 PL 49 / 2.005 PL 42 / 2.010 
PL 169/ 1.994 PL 651 / 1.995 PL 825 / 1.996 PL 503 / 1.998 PL 391 /1.999 PL 194 / 2.001 PL 167/ 2.005 PL 62 / 2.010 
PL 170/ 1.994 PL 735 / 1.995 PL 826 / 1.996 PL 505 / 1.998 PL 393 / 1.999 PL 220 / 2.001 PL 179 / 2.005 PL 77 / 2.010 
PL 180/ 1.994 PL 736 / 1.995 PL 848 / 1.996 PL 506 / 1.998 PL 394 / 1.999 PL 222 / 2.001 PL 224 / 2.005 PL 459 / 2.010 
PL 192/ 1.994 PL 741 / 1.995 PL 75 / 1.997 PL 507 / 1.998 PL 395 / 1.999 PL 327 / 2.001 PL 264 / 2.005 PL 508 / 2.010 
PL 255 / 1.994 PL 742 / 1.995 PL 9311.997 PL 512 / 1.998 PL 396 / 1.999 PL 344 / 2.001 PL 265 / 2.005 PL 62 / 2.011 
PL 266 / 1.994 PL 839 / 1.995 PL 217 / 1.997 PL 541 /1.998 PL 401 /1.999 PL 405 / 2.001 PL 266 / 2.005 PL 115 / 2.011 
PL 280 / 1.994 PL 877 / 1.995 PL 243 / 1.997 PL 684 / 1.998 PL 410 / 1.999 PL 449 / 2.001 PL 292 / 2.005 PL 150 / 2.011 
PL 306 / 1.994 PL 933 / 1.995 PL 287 / 1.997 PL 687 / 1.998 PL 433 / 1.999 PL 478 / 2.001 PL 344 / 2.005 PL 585 / 2.011 
PL 361 / 1.994 PL 934 / 1.995 PL 326 / 1.997 PL 688 / 1.998 PL 434 / 1.999 PL 506 / 2.001 PL 345 / 2.005 PL 15 / 2.012 
PL 374 / 1.994 PL 940 / 1.995 PL 327 / 1.997 PL 717 / 1.998 PL 435 / 1.999 PL 689 / 2.001 PL 346 / 2.005 PL 115 / 2.012 
PL 400 / 1.994 PL 1.079 / 1.995 PL 328 / 1.997 PL 718 / 1.998 PL 445 / 1.999 PL 704 / 2.001 PL 347 / 2.005 PL 383 / 2.012 
PL 446 / 1.994 PL 1.224 / 1.995 PL 329 / 1.997 PL 727 11.998 PL 483 / 1.999 PL 726 / 2.001 PL 348 / 2.005 PLO 2 / 1.996 
PL 48711.994 PL 1.225 / 1.995 PL 330 / 1.997 PL 728 / 1.998 PL 516 / 1.999 PL 40 / 2.002 PL 350 / 2.005 PLO 1 / 2.005 
PL 489 / 1.994 PL 1.248 / 1.995 PL 331 / 1.997 PL 729 / 1.998 PL 532 / 1.999 PL 41 /2.002 PL 352 / 2.005 PLO 2 / 2.005 
PL 531 / 1.994 PL 1.312 / 1.995 PL 357 / 1.997 PL 738 / 1.998 PL 569 / 1.999 PL 63 / 2.002 PL 353 / 2.005 PR 10 / 1.995 
PL 542 / 1.994 PL 1.330 / 1.995 PL 358 / 1.997 PL 739 / 1.998 PL 610 / 1.999 PL 127 / 2.002 PL 354 / 2.005 PR 23 / 1.995 
PL545 / 1.994 PL 1.337 / 1.995 PL 431 / 1.997 PL 744 / 1.998 PL 617 / 1.999 PL 207 / 2.002 PL 355 / 2.005 PR 30 / 1.995 

ikL 546 / 1.994 
L551 /1.994 

PL 1.424 / 1.995 
PL 36 / 1.996 

PL 471 / 1.997 
PL 523 / 1.997 

PL 764 / 1.998 
PL 780 / 1.998 

PL 13 / 2.000 
PL 14 /2.000 

PL 208 / 2.002 
PL 242 / 2.002 

PL 356 / 2.005 
PL 494 / 2.005 

PR 2 / 1.996 
PR 18 / 1.997 

PL 555 / 1.994 PL 202 / 1.996 PL 532 / 1.997 PL 18 / 1.999 PL 34 / 2.000 PL 277 / 2.002 PL 580 / 2.005 PR 47 / 1.997 
PL 570 / 1.994 PL 221 / 1.996 PL 688 / 1.997 PL 24 / 1.999 PL 49 / 2.000 PL 413 / 2.002 PL 600 / 2.005 PR 2/1.998 
PL 592 / 1.994 PL 223 / 1.996 PL 690 / 1.997 PL 47 / 1.999 PL 160 / 2.000 PL 481 / 2.002 PL 347 / 2.006 PR 18 / 2.002 
PL 600 / 1.994 PL 327 / 1.996 PL 692 / 1.997 PL 62 / 1.999 PL 183 / 2.000 PL 574 / 2.002 PL 440 / 2.006 PR 19 / 2.002 
PL 22 / 1.995 PL 332 / 1.996 PL 693 / 1.997 PL 64 / 1.999 PL 243 / 2.000 PL 631 / 2.002 PL 513 / 2.006 PR 5 / 2.005 
PL 23 / 1.995 PL 342 / 1.996 PL 727 / 1.997 PL 77 / 1.999 PL 286 / 2.000 PL 632 / 2.002 PL 679 / 2.006 PR 9 / 2.005 
PL 24 / 1.995 PL 351 /1.996 PL 728 / 1.997 PL 78 / 1.999 PL 289 / 2.000 PL 633 / 2.002 PL 244 / 2.007 PR 12 / 2.005 
PL 79 / 1.995 PL 368 / 1.996 PL 760 / 1.997 PL 82 / 1.999 PL 294 / 2.000 PL 634 / 2.002 PL 322 / 2.007 PR 13 / 2.005 
PL 80 / 1.995 PL 387 / 1.996 PL 790 / 1.997 PL 83 / 1.999 PL 346 / 2.000 PL 649 / 2.002 PL 323 / 2.007 PR 27 / 2.005 
PL 197/ 1.995 PL 388 / 1.996 PL 791 / 1.997 PL 147 / 1.999 PL 367 / 2.000 PL 696 / 2.002 PL 324 / 2.007 PR 14 / 2.007 
PL 198/ 1.995 PL 421 /1.996 PL 812 / 1.997 PL 152 / 1.999 PL 398 / 2.000 PL 125 / 2.003 PL 325 / 2.007 PR 15 / 2.009 
PL 257 / 1.995 PL 422 / 1.996 PL 813 / 1.997 PL 191 / 1.999 PL 11 / 2.001 PL 227 / 2.003 PL 326 / 2.007 • PR 6 / 2.010 
PL 275 / 1.995 PL 438 / 1.996 PL 861 / 1.997 PL 196 / 1.999 PL 68 / 2.001 PL 297 / 2.003 PL 327 / 2.007 PR 11 / 2.012 

Sala das Sessões, 05 de fevereiro de 2013 

DEFERIDO 
2013 

PRESIDENTE 
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FRANÇA SILVA 
uipe de Arquivo Geral 

GP.33 
Sup 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

o -.011t( 	de 2,t  ‘ C‘ C( Cr  05 / O 

Papel para informação, rubricado copio folha n° 	  

do processo n° / 2a°13  (a) 	  

  

  

     

UBIRAJARA DE F. PRÉTES FILHO 
À SGP.33 CONSULTOR TÉCNICO ;HISTORIA 

Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0037/2013. 

28/02/2013 

SOLANGE NON DOS SANTOS 
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

À SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0037/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

RECEBIDO EM SGP-22 

o b 1 	/ 1 3 

A  MJ aPati""  
M!PTIMIO Pariamenfitt 

4"  
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Edua. 	ka 
Técnico Ad Mn:Atrativo 

RF 11.32 - &GP.21 
Imertr.mrammeawmarr 

RECEBIDO SGP. 21 
EM  90  ,,r) G  

Roberto C 1_,,,,24# alvas 
Operad5or 	 tador 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
do processo n° 01-0295 de 1999, 

Papel para informação, rubricado como folha n° 	,r  

02/01/2017 (e) 

Eduardp Al4amine 
RF 11.325 

À SGP - 33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho os presentes autos para arquivamento em 

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P. 

02/01/2017 

Eduardo A.  annine 
RF 1.3 5 

Técnico Administrativo 
SGP.21 
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Arquiv9d9povamente em 	ti/ 7(i ■ )  
Com  C-4 folhas. 

Lucas Man 	 es Soto 
Técnico Administrativo 

RIF 118234 
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